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RESUMO

MACEDO, Juliana Olívia Gomes. A  formação de um bairro na periferia sul de São 
Paulo – O caso do Jd. Moraes Prado. 2017. 124 f. Trabalho de Graduação Indivi-
dual (TGI) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2017.

O objetivo desta pesquisa é tentar identificar e compreender as  características da 
formação do Jd. Moraes Prado enquanto lugar surgido num contexto de crise habita-
cional, pela análise das questões da moradia e do cotidiano. Para tanto nos valemos 
de pesquisa bibliográfica, pesquisa em fontes primárias, visitas em campo, entrevistas 
semi-estruturadas, produção de imagens, dados estatísticos e mapas. A pesquisa 
demonstrou que a população que o estabeleceu chegou ao loteamento que originou o 
bairro como única via de permanência na cidade e obtenção da casa própria, materia-
lizada pelo auto-empreendimento, no interior de um processo de urbanização, ainda 
em curso, que aponta para a super exploração e expulsão da massa trabalhadora 
do sistema produtivo. Expulsos economicamente de outros pontos da cidade menos 
distantes do centro, foram submetidos a um cotidiano marcado pela precariedade e 
pelos sacrifícios. Hoje o bairro já bastante adensado e com poucas áreas livres aponta 
para o esgotamento da via de acesso à moradia experimentada pela geração que o 
originou e para  desafios ainda maiores à população carente de habitação.

Palavras chaves: Periferia. Moradia. Auto-empreendimento. Cotidiano.



ABSTRACT

MACEDO, Juliana Olívia Gomes. The formation of a neighborhood in the southern 
outskirts of São Paulo – The case of Jardim Moraes Prado. 2017. 124 p. Graduation 
Monography – Faculty of Philosophy, Letters and Human Sciences, University of São 
Paulo, 2017.

The objective of this research is to try to identify and understand the characteristics of 
the formation of the neighbourhood Jardim Moraes Prado, as a place created in a con-
text of housing crisis, by the analysis of housing and everyday life issues. In order to do 
so, we use bibliographic research,  primary sources research, field visits, semi-structu-
red interviews, images production, statistical data and maps. The research showed that 
the population that established this neighbourhood came to the housing development 
that originated  it as the only way to stay in the city and become house owners  - 
houses raised by the self-build process - as part of an ongoing urbanization process, 
that points to the overexploitation and expulsion of the working mass of the productive 
system. Economically expelled from other parts of the city located less distant from its 
center, they were subjected to an everyday life marked by precariousness and sacrifice. 
Today, the already densely populated neighborhood, with few free areas, points to the 
exhaustion of  dwelling access experienced by the generation that originated it, and to 
even greater challenges to the population in need of housing.

Key words: Urban periphery. Housing. Self-build. Everyday life.
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Introdução

O processo denominado urbanização constitui-se de diversas maneiras por todo 
o mundo, produzindo inúmeras especificidades vinculadas às diferentes formações 
econômico-sociais.

No caso brasileiro, é apresentada a década de 1950 como um marco, pois nesta 
época registrou-se um aceleramento do processo - tendência que se intensificou dali 
por diante -, sendo que entre as décadas de 1960 e 1970, atingiu-se pela primeira vez 
a predominância da população de tipo urbano sobre a rural (GIRARDI, 2014).

Uma das características marcantes do fenômeno no país é a profusão de nume-
rosas e extensas áreas periféricas que, geralmente vinculadas aos tecidos metropoli-
tanos, guardam intrínseca relação com outras partes destas regiões, como as porções 
denominadas “áreas nobres”, que, numa aproximação superficial, podem aparentar um 
antagonismo dissociativo.  

Na cidade de São Paulo (integrante da maior Região Metropolitana do Brasil), 
em seu extremo sul, está localizado hoje o distrito mais populoso do município, o Grajaú 
(Censo IBGE, 2010). Sua ocupação entre o final do Séc. XIX e meados do Séc. XX 
vinculou-se principalmente ao uso para produção de alimentos em chácaras e sítios, 
e aos usos e ocupações derivados da presença das barragens que deram origem às 
represas Guarapiranga e Billings em 1906 e 1927, respectivamente (SABESP, 2008).

Sua atual feição e tipo predominante de ocupação mais popular, no entanto, 
tem um marco mais recente, a década de 1970 (LABHAB, 2006), parte do intervalo 
temporal quando a autoconstrução nas periferias e favelas (desde meados da década 
de 1940) mostrou-se como a principal “solução” habitacional para a população mais 
pobre na cidade de São Paulo (BONDUKI, 2011).

É no distrito do Grajaú, representativo de parcela da periferia da cidade, que o 
recorte para este trabalho foi estabelecido; ali foi eleito o bairro do Jd. Moraes Prado 
como foco de atenção central deste estudo. Enquanto espaço surgido da necessidade 
habitacional, quais foram as características de sua formação? Para responder a esta 
pergunta pretendemos compreender o desenvolvimento do bairro pela via da questão 
da moradia e do cotidiano.

Para auxiliar esta pesquisa nos valemos de diversos recursos, um dos principais 
foi o apoio bibliográfico, concentrado em duas publicações de Amélia Luisa Damiani, 
intituladas “A metrópole e a indústria: reflexões sobre uma urbanização crítica” (2000) e 
“A geografia e a produção do espaço da metrópole: entre o público e o privado” (2004) 
e nos capítulos seis e sete do livro “Origens da Habitação Social no Brasil” (2011) de 
autoria de Nabil Bonduki.

As reflexões produzidas e expostas por Damiani nestes artigos (entre várias 
outras questões) lançam luzes sobre a natureza da urbanização empreendida no país, 
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analisando principalmente o caso da Região Metropolitana de São Paulo. Para tanto, 
ela se vale do exame do sentido do nosso sistema produtivo - cujos interesses produ-
zem diferentes arranjos em sua articulação com a esfera política - em sua relação com 
a população empobrecida, sistematicamente explorada e expropriada por ele no inte-
rior de um cotidiano condicionado, sempre empurrada em direção às periferias. Todo 
este processo e o conjunto de suas relações seriam, segundo a autora, produtores de 
uma urbanização crítica.

Sob a perspectiva da problemática habitacional, os capítulos mencionados na 
obra de Nabil Bonduki, prestam valiosas explicações sobre o contexto e os processos 
envolvidos no estabelecimento das moradias da população pobre nas periferias e a 
produção destas áreas, cujo estopim principal se configurou na década de 1940. O 
processamento da solução habitacional possível a estas parcelas da população ao 
longo das décadas, deu-se em seus momentos mais pregressos em espaços mais 
próximos às centralidades de São Paulo. Conforme os terrenos iam se esgotando 
e valorizando nestas primeiras franjas periféricas ao longo do tempo, a direção de 
avanço desse processo só pôde se dar em áreas cada vez mais distantes, como no 
caso do Grajaú.

A pesquisa documental forneceu importantes elementos para o diálogo com a 
bibliografia, para o direcionamento das pesquisas em campo e para o desenvolvimento 
do trabalho como um todo. Seu levantamento ocorreu por diferentes fontes e em dife-
rentes momentos – conforme a necessidade e os caminhos que foram surgindo ao 
longo do seu desenvolvimento.

O levantamento do primeiro documento foi feito no Departamento de Regula-
rização de Parcelamento do Solo (Resolo – integrante da Secretaria de Habitação/
SEHAB) da prefeitura de São Paulo, cuja primeira visita foi em 26.04.2012. A partir 
da indicação de alguns logradouros do bairro a seus funcionários, foi possível loca-
lizar e solicitar a eles a disponibilização da planta do loteamento que originou o Jd. 
Moraes Prado, bem como de informações de seu processo de regularização. A planta 
do loteamento (aliada a outros elementos expostos no desenvolvimento do trabalho) 
fundamentou o recorte utilizado para a delimitação do bairro, expresso em parte do 
material cartográfico produzido de sua sobreposição à imagens de satélite, enquanto 
as informações constantes em seu processo de regularização foram ao encontro da 
bibliografia.

Com alguns entrevistados – sobre os quais falaremos logo adiante – também foi 
possível a obtenção de documentos relacionados à compra de um dos lotes do bairro, 
onde levantaram sua moradia, e à situação formal do imóvel perante à administração 
pública. Tais documentos, junto de outros elementos da pesquisa,  auxiliaram a com-
preender a forma de acesso à terra mais comum no bairro.

Outra fonte de pesquisa documental importante foi o processo judicial de rein-
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tegração de posse sobre uma área adjacente ao Jd. Moraes Prado, movido por seus 
proprietários em face de uma ocupação nela estabelecida em 2013.

Através de pesquisas na internet descobrimos sua existência e tivemos acesso 
a ele em 01.06.2017 em visita à 1a Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro, onde 
foi distribuído. Vários documentos que o compõe ampliaram as possibilidades de inves-
tigação sobre a área. Como exemplo podemos citar um Termo de Ajuste de Conduta 
firmado com o Ministério Público sobre a recuperação ambiental do terreno, que nos 
auxiliou a contextualizá-lo em relação aos diversos interesses que o disputam – a 
partir desse documento visitamos a agência da Cetesb Santo Amaro em 12.06.2017 
e pudemos descobrir o zoneamento estadual ali incidente – revelador de parte das 
intenções pensadas/articuladas pelo poder público para aquela área .  

Como um dos objetivos da pesquisa foi  caracterizar a formação do bairro pela 
questão do cotidiano, o recurso de entrevistas a alguns de seus moradores como 
fonte de informação se fez indispensável e constituiu o principal mote dos trabalhos de 
campo. Foram realizadas cinco entrevistas com quatro moradores - uma em 11.2014 
e as demais em 11.2015. Chegamos ao grupo de entrevistados pelo conhecimento 
prévio que já possuíamos do bairro e de alguns de seus moradores, antes mesmo 
do início do trabalho. Selecionamos o grupo a ser entrevistado entre moradores que 
adquiriram lotes na área e edificaram suas moradias quando a ocupação ali ainda era 
pequena (década de 1980). As entrevistas foram semi-estruturadas, o eixo delas foi 
centrado nas motivações que os levaram até o bairro, as maneiras pelas quais conse-
guiram estabelecer suas moradias e as experiências vivenciadas nesse processo. A 
fim de obter elementos que pudessem contextualizar as informações das entrevistas 
(feitas com um grupo reduzido) e produzir um quadro um pouco mais amplo sobre o 
panorama geral das formas de moradia e do perfil da população residente, produzimos 
alguns dados estatísticos com base nas informações do Censo IBGE 2010.



1 – A periferia no extremo sul de São Paulo – O distrito do Grajaú

De acordo com dados da prefeitura, os limites administrativos da cidade de São 
Paulo defi niram a Zona Sul como a maior porção territorial do município, contando com 
uma área de aproximadamente 607 km2, dividida em cinco subprefeituras: Campo 
Limpo, Cidade Ademar, M’Boi Mirim, Parelheiros e Capela do Socorro – estas duas 
últimas ocupando o extremo sul da cidade.

Para este trabalho, a atenção está dirigida especialmente sobre um dos distri-
tos da Capela do Socorro, o Grajaú. Sua área corresponde a 92,53km2, e, em 2010, 
conforme censo do IBGE, a população era de 360 787 – o distrito mais populoso do 
município de São Paulo.

A ocupação da área hoje correspondente a tal distrito, e seus arredores, teve 
momentos fundamentais para sua atual confi guração. No início do Séc. XX já havia se 
estabelecido em alguns pontos desta área o uso rural contando com fl uxos migratórios 
nacionais e estrangeiros (as colônias alemã e japonesa principalmente). Neste período, 
a área estava inserida no então município de Santo Amaro, separado de São Paulo em 
1832 e posteriormente reintegrado em 1935 (BERARDI, 1981).

Mapa 1 – São Paulo – Subprefeituras – Capela do Socorro

Fonte: software Terra View Política Social, 2017.
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O estabelecimento de chácaras e sítios voltados à produção de alimentos para 
os núcleos urbanos de Santo Amaro e São Paulo, fez predominar por um razoável 
tempo a feição rural sobre a área que ia constituindo alguns bairros próximos ao atual 
Jardim Moraes Prado como o bairro Chácara Cocaia. Os registros de alguns morado-
res deste último ilustram algumas das percepções sobre a área no período e sobre o 
que viria a se tornar nos dias atuais:

Dona Idalina da Silva Benedito mora na Chácara Cocaia desde 
1946. Sua família veio de Minas Gerais para trabalhar na lavoura, 
nas plantações de batata, assim como Seu José, que hoje vive na 
Chácara Santo Amaro. “Aqui era colônia japonesa. Antigamente era 
só agricultura, lavoura, granja. A gente trabalhava atrás da máquina 
o dia inteirinho. E pra catar batata não era tanto sofrimento. Era bom, 
divertido. Você via a máquina passar, jogando pra trás, aquilo ficava 
branquinho na terra, você ia catando. Naquela época, o Grajaú era 
curto. Não existia quase nada. Depois a população foi aumentando. 
A gente não sabia que o Grajaú podia evoluir o tanto que evoluiu”. 
(CEU Três Lagos, 2004, p.4).

Outro uso destinado a região – e que também colaborou com a atual feição da 
área - decorreu da implantação, no início do Séc.XX, pela companhia Light & Power, 
das barragens que originaram as represas Guarapiranga (1907) e Billings (1924); uma 
das consequências desses empreendimentos foi o estabelecimento de grandes áreas 
de lazer e recreio acessíveis a grupos sociais mais abastados, através da compra de 
terrenos para a constituição de equipamentos e residências (sítios, chácaras) destina-
dos a esse fim (SABESP, 2008).

Paralelamente, o movimento de investidores - cujas aplicações se realizavam 
sob a forma de aquisição de lotes rurais em toda a cidade - também aconteceu ali. 
Segundo Bonduki (2011), na época, esses loteamentos não eram empreendimentos 
concebidos com o objetivo de se vender lotes para trabalhadores, mas sobretudo uma 
alternativa de investimento; ficavam “guardados” à espera de um momento e ocasião 
que os valorizassem; enquanto isso não acontecia, boa parte deles permaneceu sem 
a instalação de qualquer infraestrutura.

Enquanto a crise habitacional da década de 1940 não havia se agravado, e 
outras áreas periféricas mais próximas à região central da cidade mostravam-se como 
alternativa (ou única possibilidade) para os trabalhadores urbanos empobrecidos, com-
pulsoriamente expulsos pela inviabilidade do aluguel como modalidade de habitação e 
pelo incremento populacional (BONDUKI, 2011), o Grajaú teve amplos terrenos man-
tidos até aproximadamente a década de 1970. Neste intervalo, principalmente entre 
as décadas de 1950 e 1960, a expansão industrial no estado de São Paulo também 
se intensificou no bairro de Santo Amaro, sendo, na época, um dos principais polos 
de emprego industrial na RMSP, o que também tornou a área do distrito mais viável e 
interessante à ocupação residencial.
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Também foi a partir da década de 1940 que tomava forma – ainda que de 
maneira extremamente precária e irregular - outro fator crucial à ocupação das áreas 
mais distantes pelos trabalhadores pobres: a operação dos auto-ônibus, sistema de 
alta capilaridade, baixo custo e fácil instalação quando comparado a outros sistemas 
de transportes como os bondes elétricos, cuja operação tornou-se desinteressante 
economicamente, sendo então a exploração de sua concessão abandonada pela Light 
nessa década. O uso dos ônibus “[...] foi fundamental para a formação da periferia, a tal 
ponto que, posteriormente, seria muito comum a associação de empresas de ônibus e 
empresas de loteamentos” (BONDUKI, 2011, p. 310).

Conforme o passar dos anos, a “solução” baseada no que Bonduki denominou 
“trinômio loteamento periférico, casa própria e auto-construção” avançava e esgotava 
as franjas periféricas mais próximas às áreas centrais; as porções mais distantes e 
com uma quantidade bastante considerável de áreas desocupadas passaram a inte-
grar essa lógica (constituíam as áreas mais baratas e disponíveis) e figuraram como 
possibilidade (ou única escolha possível) para a população empobrecida que precisava 
dar algum direcionamento ao seu problema habitacional. No início dos anos 1970, o 
Grajaú passa a figurar mais fortemente como uma dessas “alternativas”.

É deste período também a lei nº 898/1975: versando acerca do uso do solo 
em áreas de mananciais, acabou imprimindo características especiais à problemática 
habitacional em diversos lugares - um deles, o bairro objeto de nossa pesquisa, o Jd. 
Moraes Prado. A seguir, transcrevemos excertos de interesse ao nosso caso:

LEI N.º 898, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1975
Disciplina o uso do solo para a proteção dos mananciais, cursos e reser-
vatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo e dá providências correlatas.
Artigo 2º - São declaradas área de proteção e, como tais, reserva-
das, as referentes aos seguintes mananciais, cursos e reservatórios 
de água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropoli-
tana da Grande São Paulo:
I - reservatório Billings;
(…) Parágrafo único - Nas áreas de proteção, os projetos e a execução 
de arruamentos, loteamentos, edificações e obras, bem assim, a prá-
tica de atividades agropecuárias, comerciais, industriais e recreativas 
dependerão de aprovação prévia da Secretaria dos Negócios Metro-
politanos, e manifestação favorável da Secretaria de Obras e Meio 
Ambiente, mediante parecer da Companhia Estadual de Tecnologia de 
Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CETESB, quanto 
aos aspectos de proteção ambiental, sem prejuízo das demais compe-
tências estabelecidas na legislação, em vigor, para outros fins.

Tal lei se colocou em choque direto com o modelo de ocupação que ali estava 
se processando. Desacompanhada de uma política habitacional robusta acabou por 
agravar a precariedade dos assentamentos ali estabelecidos e ainda prejudicou o que 
intentava resguardar: na medida em que o poder público estava se auto-proibindo de 
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instalar infra-estrutura urbana nas ocupações irregulares da então criada área de pro-
teção ambiental - a exemplo da coleta de esgotos, isso fez com que, em muitos casos, 
ele passasse a ser despejado diretamente na própria repres a. A própria avaliação da 
Sabesp em seu “Dossiê – Sistema Guarapiranga” (2008), referindo-se a esta lei e ao 
tipo de ocupação que se processava nos mananciais da represa Guarapiranga e nos 
da Billings, tece considerações interessantes acerca dessa lei:

A existência da legislação não foi sufi ciente para barrar o crescimento 
da ocupação (…). Pelo contrário, de certa forma favoreceu o uso irre-
gular da região, pois promoveu a desvalorização da área para usos 
urbanos legais – estabeleceram-se critérios legais muito rígidos para 
ocupação da área. (SABESP, 2008, p.12).

Na imagem abaixo, é possível observar na subprefeitura Capela do Socorro 
a presença das duas represas: do lado esquerdo, a Guarapiranga, que atravessa os 
distritos de Socorro e Cidade Dutra; e a Billings, do lado direito, distribuída nos distritos 
da Cidade Dutra e do Grajaú:

Fonte: software Terra View Política Social, 2017.

Mapa 2 - Subprefeitura Capela do Socorro - Distritos

Sobre as ocupações já ilegais, o estabelecimento da lei 898/1978 representou 
o acréscimo de mais uma irregularidade. Estas peculiaridades sobre as formações 
periféricas em questão as vulnerabilizaram ainda mais.

Do ponto de vista legal, foi criado mais um instrumento normativo para justifi car, 
sob a égide da legalidade, os despejos (comumente originados de interesses do enlace 
entre os poderes público e privado) e a colocar mais embaraços burocráticos para a 
regularização de moradias.
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O tema do meio ambiente equivale à presença de uma escala geográ-
fica mais ampla do que se vive cotidianamente (os arredores da casa, 
o loteamento) a rondar, como algo de significação superior, as vidas 
comezinhas de pobres moradores, algo que diz respeito a coletivida-
des mais amplas, a São Paulo como um todo, por exemplo. Na zona 
sul da capital paulista, são as represas de abastecimento da região 
– Guarapiranga e Billings – a assombrar a expansão urbana dos que 
estão inseridos precariamente em nossa economia e, através dos 
movimentos sociais forjados, pactuam, como única opção de sobre-
vivência nesta metrópole, com o mercado ilegal de terras em áreas 
definidas como áreas de mananciais, de preservação ou conservação. 
(DAMIANI, 2004, p. 39).

Foi em tal contexto que se configurou a feição predominante do distrito do 
Grajaú - como bem exemplificada na imagem abaixo de um bairro típico do distrito, 
onde podemos observar a inexistência de áreas livres e a predominância do uso para 
moradia de forma bastante adensada, com casas frequentemente sem acabamento 
externo distribuídas em um arruamento sem padrão regular -, ou seja, no cerne da pro-
blemática da questão habitacional de São Paulo, cuja solução possível foi o “trinômio 
loteamento periférico, casa própria e auto-construção” (BONDUKI, 2011, p. 281).

ou ainda formas mais precárias de ocupação, como as favelas – e, em alguns 
de seus trechos, também a inserção na problemática ambiental relacionada às áreas 
de mananciais, como é o caso do Jd. Moraes Prado, sobre o qual iremos nos deter um 
pouco mais agora.

Imagem 1 – Bairro típico do Grajaú

Foto/fonte: Revista Sesc, nº 243, 2016.
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2 – O Jardim Moraes Prado

De origem bastante comum no distrito do Grajaú, o Jd. Moraes Prado (objeto 
central deste estudo) é um bairro cuja origem está ligada à divisão de uma área ante-
rior mais ampla em pequenos terrenos vendidos a diversos proprietários particulares.

Em visita ao Departamento de Regularização de Parcelamento do Solo (Resolo 
– integrante da Secretaria de Habitação/SEHAB) da prefeitura de São Paulo, foi locali-
zada a planta do loteamento em questão, cuja regularização ainda está em curso sob 
o processo  de número 1979-0-010.678-2. Abaixo, segue reprodução da planta (com 
área de 157.065 m2 – considerando os lotes e os arruamentos) sobreposta à imagem 
de satélite em seu efetivo terreno:

Fontes:

Google Earth - 27.07.2015
Planta de Loteamento da Sehab

Para fins de pesquisa, estabelecemos como delimitação do Jd. Moraes Prado a 
área correspondente ao loteamento que lhe originou:

Mapa 3 – Planta do loteamento
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Tal delimitação baseou-se no fato de o loteamento ser razoavelmente recente 
(1963) e na efetiva ocupação da área por seus moradores que passou a se consoli-
dar a partir da aquisição dos lotes em época semelhante. No entendimento de Souza 
(1989, p. 149):

[…] O bairro pertence àquela categoria de ‘pedaços da realidade 
social’ que possuem uma identidade mais ou menos inconfundível 
para todo um coletivo; o bairro possui uma identidade intersubjetiva-
mente aceita pelos seus moradores e pelos moradores dos outros 
bairros da cidade, ainda que com variações. (…) É certo que um frag-
mento urbano, por mais que encerre unidade de composição material 
e social, se não desperta o menor afeto, a menor empatia, ou sim-
plesmente como referencial para o dia-a-dia, não é um bairro, mas 
tão somente uma parcela de cidade singularizável por este ou por 
aquele critério.

Esses pressupostos foram corroborados em entrevistas a alguns de seus mora-
dores (anexo A). Todos indicaram a década de 1980 como a de moradia no local 
(Dona Cida e Senhor Quinho – 1985, Dona Lia – 1981 e Seu Severino – 1986). Quanto 
à identificação da área, os entrevistados referiram algumas divergências, indicando 
morarem no Jd. Moraes Prado ou Jd. Alvorada, porém, todos esclareceram que ambos 

Mapa 4 – Jd. Moraes Prado

Fontes:

Google Earth - 27.07.2015
Planta de Loteamento da Sehab

Legenda:

	 Limites do Jd. Moraes Prado
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os bairros são vizinhos. Um deles, Sr. Severino, quando questionado se ali de fato era 
o Jd. Moraes Prado até chegou a mencionar o seguinte: “É... alguns conhece (sic) por 
Alvorada, mas é Moraes Prado aqui” (Seu Severino, 08.11.2015. Entrevista concedida 
a Juliana).

O loteamento que deu origem ao bairro foi estabelecido sobre um terreno cuja 
escritura de venda e compra mais antiga que pudemos localizar data de 20.05.1963 
(anexo B). Nele, figura como vendedor um lavrador, residente à época num bairro 
vizinho, o Cocaia (distante aproximadamente 1,5km do loteamento). Do outro lado, os 
compradores – um casal de sobrenome Prado Noronha – cujas qualifiçações profissio-
nais foram assinaladas no documento como “proprietários” - residiam no Jardim São 
Paulo, região de Santana, zona norte da cidade.

A transação foi feita sob o valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cru-
zeiros), dando plena quitação sobre um terreno inculto e sem benfeito-
rias, situado no bairro Cocaia (…) perímetro rural da subprefeitura de 
Santo Amaro e firmada pelo vendedor por não saber escrever (…) com 
a impressão digital de seu polegar direito. (Anexo B, p. 1, 2 e 4).

A tentativa de sua regularização ainda está se processando até hoje. A petição 
mais antiga (anexo C) localizada com esse requerimento data de 29.03.1982 (onde o 
loteamento é denominado Jardim Morávia) e nela se lê:

[…] Nos termos acima expostos, fica delimitado o pedido dos reque-
rentes para o processamento do arruamento e loteamento, digo, para 
que o processamento da regularização do arruamento e loteamento, 
em questão, seja efetuado pelo Decreto nº 15.764/79. (Anexo C, p.2).

A peça foi assinada pelo filho dos loteadores na qualidade de procurador e 
advogado, que, desde maio de 1986 é também sócio da ainda ativa Construtora e 
Incorporadora Prado Noronha, registrada sob CNPJ: 55.719.777/0001-00 (anexo D). 

A prática de loteamentos nesse formato e toda a sorte de negócios os envolvendo 
(empresas de ônibus, imobiliárias, incorporadoras, etc.) criou um mercado fecundo, 
cujo “sucesso”, em boa medida, pode ser atribuído à postura adotada pelo Estado 
frente à problemática habitacional. Exemplo dessa conduta foram as oficializações em 
massa das “ruas clandestinas”, a primeira em 1953 e a segunda em 1962.

Para além de qualquer legalismo, estabeleceu-se na cidade uma cer-
teza e uma tradição: quem conseguia comprar e ocupar um pedaço de 
terra num loteamento qualquer ingressava em um processo que, mais 
cedo ou mais tarde, lhe garantiria, com grandes sacrifícios na sua qua-
lidade de vida, mas a um custo reduzido, a propriedade da casa e o 
acesso aos serviços urbanos. (BONDUKI, 2013, p.303).
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A situação individual dos proprietários dos 219 lotes integrantes do bairro, quanto 
à regular propriedade do terreno, também é precária. De acordo com os técnicos da 
Sehab, pouquíssimos moradores a possuem e, via de regra, os que lograram êxito 
nessa empreitada, o fizeram por meio de processo judicial fundamentado na alegação 
de usucapião urbano – desatendendo interesses econômicos contrários a esta regula-
rização. Sob o ponto de vista dos agentes financeiros que mobilizam a “cidade como 
negócio”, ela não é desejável, como bem explica Damiani (2004, p. 41):

O Estatuto da Cidade coloca a função social da propriedade; regu-
lamenta, nesse sentido, o usucapião da terra urbana, bem como o 
uso especial de terras públicas. A regularização da propriedade nas 
terras urbanas, em áreas periféricas, pode significar um impasse à 
mobilização da propriedade, característica necessária da capitaliza-
ção do urbano. Isto é, os investimentos imobiliários, viários, produti-
vos, incluem uma reconfiguração constante do urbano na metrópole. 
Propõem a mobilização dos usos das terras urbanas. Portanto, a peri-
feria é, de alguma forma, provisória, considerando o tempo de repro-
dução histórico dessa formação social.

Importante esclarecer que, no caso do Jd. Moraes Prado, a regularização da 
propriedade não afasta a possibilidade de que recaiam sobre o imóvel outras irregu-
laridades e suas respectivas punições como, por exemplo, aquelas ligadas ao fato de 
a área ser qualificada ambientalmente como de proteção aos mananciais. A regulari-
zação da propriedade traz mais segurança aos seus moradores mas, pelo menos no 
caso em análise, não encerra a questão. A maioria dos moradores proprietários no 
bairro, para efeitos legais, são denominados “possuidores”, categoria mais vulnerável 
e provisória perante a lei:

Possuidor - Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o 
exercício, pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à proprie-
dade (Art. 1.196 do Código Civil);
Proprietário - O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da 
coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente 
a possua ou detenha (Art. 1.228 do Código Civil).

Sinteticamente podemos afirmar que tais moradores estão inseridos numa 
situação contraditória e vulnerável, na medida em que são os verdadeiros donos dos 
terrenos/casas mas não são reconhecidos pelo Estado e pelo mercado formal como 
tais. Sendo possuidor, não há a previsão legal de “dispor da coisa”, ou seja, vendê-la, 
alugá-la, doá-la, etc.; tudo o que se realizar nesse sentido será feito de maneira ilegal 
ou nula juridicamente (contratos de gaveta, por exemplo), oferecendo insegurança para 
ambas as partes.

 Entre outras implicações, uma das que mais preocupa os moradores da região 
é a da eventualidade de uma desapropriação – conforme já mencionado anteriormente, 
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além da propriedade irregular, tem-se o agravante do bairro e seus arredores estarem 
inseridos numa área de proteção ambiental, por conter mananciais. A perspectiva ado-
tada pelo senso-comum sobre o morador pobre neste tipo de área é a de enxergá-lo

como o sujeito desordenado, incapaz de ocupar o espaço de forma 
racional, havendo com isso a necessidade de intervenção do Estado 
(com o seu poder de polícia), expulsando-o para outros lugares em 
que a sua presença é permitida (longe da natureza e das classes de 
poder aquisitivo elevado). (BERTOLOTTI, 2011, p. 207).

Nessa hipótese – desapropriação - o Estado não está obrigado a qualquer inde-
nização ao possuidor, exceto se o desapropriado provar – por meio de processo judicial, 
que sabemos ser moroso e tortuoso - que exerce ou exercia (falamos aqui no passado 
pois, com todo este instrumental burocrático e desfavorável ao cidadão, numa hipótese 
dessas, é possível que a desapropriação já possa ter ocorrido e o reconhecimento de 
seu direito ainda estar em análise num processo) a posse “justa”, entendida pela lei da 
seguinte forma: “É justa a posse que não for violenta, clandestina, ou precária.” (Artigo 
1200 do Código Civil).

 O fato é que a maioria das transações feitas com as terras da área se realizou 
de maneira clandestina perante a lei.

Apesar de tratarmos nesse momento de várias questões ligadas aos aspectos 
legais da ocupação no bairro e suas respectivas consequências e/ou temores causa-
dos à sua população, se faz necessário enfatizar que estas estão sendo analisadas 
aqui sob o viés mais amplo das características da urbanização na qual está inserido o 
Jd. Moraes Prado, bem como o das implicações que essas trazem a seus moradores 
e a agentes exteriores ao bairro. Não se trata, aqui, de fazer uma leitura dividindo a 
cidade entre legal e ilegal.

A leitura aqui empreendida procura demonstrar que a maneira pela qual esta 
urbanização se processa:

Equivale a vitimar a massa periférica e pobre com a varredura ou acu-
mulação primitiva do espaço. O modo como ela se realiza tem sido o 
de intervenção estratégica no espaço, incluindo desapropriações pon-
tuais, proporcionalmente ao volume da população fixada. Esse fenô-
meno está entre os cruciais para compreender as crises atuais: não há 
o urbano para todos nessa geografia movimentada da cidade capita-
lista, considerando que o capital é movimento, é inerentemente circu-
lante. (DAMIANI, 2004, p. 41).

Essa impossibilidade do urbano para todos sintetiza o conceito de urbanização 
crítica. O cerne deste conceito está na maneira pela qual o capitalismo se reproduz, 
expelindo cada vez mais trabalhadores do processo produtivo – é uma leitura bastante 
diversa daquela que entende a mão de obra ociosa como exército de reserva, que, a 
depender da conjuntura e do “desenvolvimento” econômico alcançado pode integrá-lo 
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como massa trabalhadora temporária ou permanente. Aqui temos a negatividade do 
trabalho:

O trabalho como miséria absoluta […]. Quando o trabalho não chega 
a constituir sua positividade como atividade, como fonte viva de valor 
[…]. Trata-se da acumulação primitiva, sempre renovada, da qual 
não deriva, necessariamente, o trabalho como atividade produtiva. 
(DAMIANI, 2000, p.27).

Dentro desse contexto, o Jd. Moraes Prado faz parte de uma expressão espacial 
da urbanização crítica. Integrante da mancha periférica da RMSP, constituiu-se justa-
mente por essa massa excluída (ou parcialmente incluída), de forma muito precária no 
processo produtivo. As áreas afastadas das centralidades de São Paulo foram as que 
ela conseguiu ocupar massivamente, sujeitando-se, para isso, entre outras coisas, ao 
mercado ilegal de lotes, uma das muitas faces dos negócios que têm na propriedade 
privada da terra seu fundamento e que propõe a urbanização e a própria cidade como 
meros negócios.

 Um destes negócios feito no bairro, e que ilustra boa parte dos que foram 
realizados no Jd. Moraes Prado, expõe a fragilidade à qual está exposta parte da 
população que ali vive, e o constante temor de uma eventual desapropriação, con-
forme anteriormente dito. Essa negociação foi feita por dois dos nossos entrevistados: 
Dona Cida e Seu Quinho são um casal que no ano de 1985 firmou a compra de um 
terreno com um pequeno imóvel no loteamento já em posse de terceiros (Sr. Enéias e 
Dona Delza), e não dos loteadores originais. A transação foi firmada por meio de um 
“Instrumento Particular com Promessa de Venda e Compra e Cessão de Direitos e 
Obrigações” (anexo E) registrado num cartório de notas - na prática, um “contrato de 
gaveta”.

Na ocasião, a negociação foi intermediada por uma imobiliária da região que 
teria prometido a escritura, e o casal só teria descoberto que não receberia tal docu-
mento após a compra e mudança para o local, conforme narrado por Dona Cida:

Quando eu mudei pra cá, os vizinhos começaram a falar que aqui 
não dava escritura, daí fui falar lá com o Seu Costa da imobiliária. Ele 
disse assim: “Ah, mas eu dou a escritura particular pra senhora, assi-
nada e tudo, batida no cartório.” Eu peguei e falei assim: “o senhor 
pega esse papel e guarda porque nem pra ir no banheiro não presta.” 
Então, ficou assim mesmo... (Dona Cida, 07.11.2015. Entrevista con-
cedida a Juliana).

O casal comprador demoliu a pequena casa, “(...) que era dois cômodos e cozi-
nha, morava duas famílias antes, de aluguel”, e ao longo dos trinta anos de moradia no 
local, edificou com o próprio trabalho no tempo livre (algumas vezes com o auxílio de 
algum vizinho, através da troca de favores ou de alguém contratado – expediente típico 
da autoconstrução) uma casa de três pisos dividida com mais quatro parentes. Apesar 
das melhorias feitas e de todo o tempo decorrido desde 1985, permanece certo receio 
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sobre a efetiva propriedade. As transações feitas com o lote antes desta última também 
se processaram sob a forma de contratos informais. A situação, tão excessivamente 
burocrática e desfavorável aos reais moradores, arrasta-se no tempo: até o ano de 
2007, as cobranças de IPTU exibiam como “nome do contribuinte/devedor: Hygino 
Prado Noronha”, o loteador da área; somente em 2008 passou a constar o nome de 
um dos moradores, Sr. Quintiliano Costa, ainda assim qualificado como “possuidor” e 
indicando como “proprietário” o loteador (anexo F).

Imagem 2 – Imagem atual da casa dos entrevistados Dona Cida e Seu Quinho

Fonte: Juliana Olívia Gomes Macedo, 07.2017.

Imagem 3 – Vista de trecho do bairro a partir da casa dos entrevistados Dona Cida e Seu Quinho

Fonte: Juliana Olívia Gomes Macedo, 07.2017.

A seguir, apresentaremos um gráfico exemplificativo da situação dos domicílios 
no bairro; porém, antes de apresentá-lo, cumpre fazermos alguns esclarecimentos 
sobre ele e os demais que se seguirão neste trabalho.

O levantamento dos dados estatísticos sobre o bairro e seus moradores foi feito 
a partir das informações dos três setores censitários do Censo IBGE 2010 coinciden-
tes à área do loteamento, adotada, para fins de pesquisa, como aquela correspondente 
ao bairro.
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Tal opção se justifica pelo próprio entendimento de bairro aqui utilizado. Sobre 
as divergências sobre sua área e limites (o que ficou registrado nas entrevistas com 
os moradores), esclarece Souza (1989, p. 148): “Quando duas pessoas se referem ao 
mesmo bairro, a primeira dificuldade poderia ser o estabelecimento de limites precisos. 
Essa dificuldade reside na frequente inexistência de limites precisos.”

Além disso, o Jd. Moraes Prado e seus arredores imediatos possuem o mesmo 
padrão de uso e ocupação do solo.

De posse de tal entendimento, enxergamos os setores censitários como pos-
sibilidade muito útil para conhecermos algumas características da área e de seus 
moradores. “Os setores censitários são uma demarcação territorial elaborada pelo 
IBGE (...) contendo, nas áreas urbanas a média de 230 domicílios ou 700 habitantes” 
(CEM, 2010, p.2).

Eles constituem a menor unidade territorial de pesquisa do Instituto para a ela-
boração dos Censos.

A partir da planta do loteamento, verificamos quais setores estavam abrangidos 
ali, e assim identificamos o contido no mapa a seguir:

Mapa 5 - Setores censitários no Jd. Moraes Prado
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A área dos três setores censitários não traz informações estritamente sobre 
aquela correspondente ao loteamento; no entanto, podemos observar que a maior 
parte dos domicílios entrevistados no setor 355030830000037 está inserido na área 
correspondente à do loteamento. Os setores 355030830000364 e 355030830000071 
também foram integrados, pois parte considerável de seus domicílios está na área do 
loteamento. Além disso, em seus trechos estranhos à área em estudo, ambos pos-
suem grandes extensões de terrenos sem edificação/morador. A consideração dos 
setores em conjunto nos traz o dado de 2854 moradores no bairro, residentes nos 793 
domicílios apurados pelo Censo 2010.

Feitas estas considerações, apresentamos o gráfico anteriormente mencionado:

Gráfico 1 - Tipos de domicílio do bairro Jd. Moraes Prado, 2010.

Fonte: Censo IBGE 2010

Cedidos por empregador

Cedidos de outra forma

Total: 793 domicílios

Próprios em aquisição

Alugados

Próprios e quitados

1 0,13%

70

56 7,06%

194 24,46%

535 67,47%

0,88%

É notório que a maioria dos 793 domicílios, 91,93% (729 unidades), é de imóveis 
próprios, ainda que parte deles esteja em fase de quitação (24,26% - 194 unidades). 
Tais dados, observados em conjunto com o que já foi dito até o momento, ilustram 
a dinâmica de ocupação dessas áreas periféricas descrita por Nabil Bonduki, cujas 
raízes podem ser assinaladas na década de 1940:

Na década de 1940, em consequência da crise habitacional, da 
desestruturação do mercado rentista e da incapacidade do Estado 
em financiar ou promover a produção de moradia em larga escala, 
consolidou-se uma série de expedientes de construção de casas 
à margem do mercado formal e do Estado que, de modo sintético, 
irei chamar de auto-empreendimento da moradia popular, baseado 
no trinômio loteamento periférico, casa própria e autoconstrução. 
(BONDUKI, 2011, p. 281).



30

Dentro deste processo – que, além de seus próprios moradores, envolveu diver-
sos atores e interesses, tais como os loteadores e o poder público -, a viabilização de 
um imóvel próprio - ainda que de forma irregular, precária e exigente de sacrifícios 
pessoais e familiares de toda ordem - representou  para seus moradores a possibili-
dade – frequentemente a única - de ter sua casa e permanecer na cidade. Ainda com 
o agravante da delimitação de uma área de proteção ambiental na região, o Jd. Moraes 
Prado teve essa lógica presente na produção de seu espaço, com desdobramentos 
vivos e sentidos até hoje. A seguir, exploraremos mais algumas características de seu 
estabelecimento e cotidiano, centradas principalmente na visão de alguns de seus 
moradores.
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3 – O cotidiano que constituiu o bairro

A abordagem anterior ao bairro se deu num nível mais geral, procurando deline-
á-lo no interior de um processo mais amplo de urbanização, expresso pela noção de 
urbanização crítica (DAMIANI, 2000) e pelo auto-empreendimento da moradia popular, 
baseado no “trinômio loteamento periférico, casa própria e autoconstrução” (BONDUKI, 
2011), expondo alguns conflitos e contradições em seus aspectos mais formais. Aqui, 
com o apoio desses conceitos, passaremos a investigá-lo e caracterizá-lo focando o 
plano do cotidiano que o constituiu.

O entendimento de cotidiano aqui empregado é aquele que o define como um 
produto histórico do capitalismo, de caráter dialético (LEFEBVRE, 1991): ao mesmo 
tempo que impõe a repetição de um conjunto de práticas e um modo de viver consi-
derado “normal” (alienante), orientado à manutenção e reprodução do sistema produ-
tivo - sem sequer ser apreendido ou mesmo percebido como um conjunto ordenativo 
repressivo, tamanha a imersão nele e seu poder de sujeição -, também tem dentro de 
si algumas “brechas”, que podem levar ao seu descortinamento e a uma ruptura com 
ele. Essas “brechas” ou ”janelas” são as práticas e comportamentos que não foram 
completamente sujeitados/capturados pelo caráter opressor do cotidiano.

Para essa investigação, nos valemos de alguns recursos, ente os quais entre-
vistas a quatro moradores do bairro: Dona Cida, Dona Lia, Seu Quinho e Seu Severino. 
A chegada deles ao Jd. Moraes Prado se deu em condições e épocas semelhantes. 
Todos foram morar nele na década de 1980, período em que a situação econômica 
do país foi marcada pela hiperinflação, retração econômica e  altos índices de desem-
prego (IPEA, 2012). Neste duro contexto deixaram para trás a moradia de aluguel, e 
arriscaram a condição de proprietários, com todos os sacrifícios exigentes a quem ia 
erguer sua casa e morar ali.

Apesar das motivações diferentes que os levaram até a região, todas as falas 
reforçam que o bairro foi o único lugar possível para morarem - Seu Severino foi bem 
claro quanto a esse aspecto: “Na minha condição de vida, o melhor lugar que achei foi 
aqui.” (Seu Severino, 08.11.2015. Entrevista concedida a Juliana).

Morador do bairro desde 1986, antes da mudança, estava em uma casa alugada 
na Cidade Dutra, bairro próximo a Interlagos. Sua motivação para se mudar para o Jd. 
Moraes Prado foi a de viabilizar uma solução para permanecer na cidade e escapar 
ao aluguel:

Ah, porque foi o único meio que eu achei de ficar por aqui em São Paulo, 
porque não tinha condições de continuar num bairro mais melhor (sic), 
né? Então, vim pra cá mesmo... (Seu Severino, 08.11.2015, entrevista 
concedida a Juliana).
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Dona Lia também estava na Zona Sul antes de chegar no bairro em 1981 - 
morava em uma favela na Rodovia dos Imigrantes, próxima ao Zoológico: “[...] Lá, eu 
morava de aluguel; aqui, eu consegui comprar. Vim morar aqui e construí tudo aqui.” 
(Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

O casal, Seu Quinho e Dona Cida, comprou um terreno no bairro após a pro-
prietária da quitinete alugada onde moravam, na Praça Júlio Mesquita (Santa Ifigênia) 
solicitar o imóvel.

A imobiliária mandou uma carta pra mim; por morar lá bastante tempo, 
tinha preferência pra comprar. Mas como a gente não tinha dinheiro 
e o Quinho tava juntando muita ferramenta, muita coisa pra guardar, 
tinha que ir pra uma casa... aí nós partimos pra procurar uma casa. 
Naquela época, não tinha imóveis que desse pra gente comprar... nós 
fuçamos, fuçamos, fuçamos, procuramos em tudo que é lugar, e sem-
pre se afastando, se afastando... aí, tinha esse cômodo e cozinha - 
morava (sic) duas famílias antes, de aluguel. Não tinha jeito, né? Pouco 
dinheiro... eles queriam 33 mil do terreno. Aí eu vendi meu telefone, 
vendi minhas joias... o pouco de joias que eu tinha, né? Vendi e botei 
na poupança. Daí eu dei, arrumei os 17 mil da entrada. (Dona Cida, 
07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Imagem 4 – Os entrevistados, Seu Quinho e Dona Cida

Fonte: Juliana Olívia Gomes Macedo, 07.11.2015.

Na trajetória de todos, é nítido o movimento de afastamento das centralidades 
de São Paulo - ou seja, a saída/expulsão da população empobrecida de regiões com 
mais infraestrutura e menos exigente de dispêndio de tempo em deslocamentos dentro 
da cidade – logo, mais valorizadas - em direção a uma franja periférica. Este movi-
mento de expulsão é contínuo; os negócios ao redor da propriedade privada da terra 
não cessam, e ainda se renovam em número e tipo (em sua conexão com os mercados 
de capitais, podemos exemplificar as CEPACs1).

1 - “Os CEPAC (Certificados de Potencial Adicional de Construção) são valores mobiliários emitidos 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da SP URBANISMO, utilizados como meio 
de pagamento de contrapartida para a outorga de Direito Urbanístico Adicional dentro do perímetro de 
uma Operação Urbana Consorciada. Cada CEPAC equivale a determinado valor de m² para utilização 
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Na RMSP, dentro desta dinâmica, temos:

[...] milhões de habitantes formando um anel periférico. Vai-se da casa 
autoconstruída até toda espécie de ordenamento na periferia: grandes 
conjuntos habitacionais; comercialização coletiva e popular de lotes; 
comercialização clandestina de loteamentos; mutirões e outros. Trata-
-se de uma massa periférica rodeando a cidade metropolizada. E plás-
tica, isto é, crescendo todo o dia, em mais de uma direção. Então são 
manchas de regiões empobrecidas nos limites urbanos.
Esse trajeto enunciado indica expropriação e exploração de grandes 
contingentes de massa trabalhadora. O momento da expropriação é 
particularmente relevante.” (DAMIANI, 2004, p.40).

Uma das características marcantes no cotidiano destas manchas periféricas é o 
tempo gasto em deslocamentos, e a qualidade deles. Muitos dos trabalhadores dessas 
áreas desenvolvem suas atividades em lugares distantes destas periferias, onde a 
oportunidade de emprego é escassa. Tal marca se perpetua no decorrer dos anos.

Dona Cida, desde sua mudança para o bairro, permaneceu trabalhando no cen-
tro da cidade. Questionada sobre o tempo de deslocamento antes de morar no bairro, 
informou que gastava somente cinco minutos para ir de seu apartamento ao trabalho, 
quando morava no Centro: “Lá [referindo-se à Praça Júlio Mesquita] era 5 minutos a 
pé, você saía e atravessava a praça.” (Dona Cida, 07.11.2015, entrevista concedida a 
Juliana).

Após seu estabelecimento no Jd. Moraes Prado, essa realidade foi alterada 
radicalmente:

[...] um sofrimento... só tinha um ônibus da CMTC, ele corria... fazia 
ponto lá em baixo (...) Então, só tinha um ônibus lá, que eu pegava às 
4h da manhã pra chegar no serviço umas 7h, 7h30. Tinha gente que 
não acabava, não sei de onde vinha tanto. Não tinha ônibus, né? Só 
tinha de hora em hora. Era uma briga pra tomar ônibus lá, viu? Era 
uma luta. Pra chegar no ponto, levava uns vinte minutos, as ruas tudo 
de barro, sem luz... quando chovia, era uma tristeza.
(Dona Cida, 22.11.2014, entrevista concedida a Juliana).

Seu Quinho, por sua vez, também enfrentou a mesma situação: trabalhando 
como pintor e pedreiro autônomo, fazia trajetos variados, e os trabalhos que conse-
guia estavam concentrados no “[..] Centro, Santo André, São Caetano.” (Seu Quinho, 
07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Hoje, nos deslocamentos da região em direção às centralidades da RMSP, a 
precariedade e o gasto excessivo de tempo permanecem. Ainda que haja mais infra-
estrutura (mais linhas de ônibus, terminais, ferrovias, vias pavimentadas) quando se 
compara ao período no qual os entrevistados chegaram ao bairro, ela permanece 
insuficiente. Os investimentos feitos em infraestrutura viária, frente ao adensamento 

em área adicional de construção ou em modificação de usos e parâmetros de um terreno ou pro-
jeto”.Fonte: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp_urbanismo/cepac/index. 
php?p=19565, consultado em 15.07.2017).
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da região, são desproporcionais e, ainda que - muito hipoteticamente - tivessem sido 
executados da melhor maneira possível, poderiam apenas amenizar alguns aspectos 
como a superlotação, mas não resolveriam a situação; a perda de tempo nos trajetos 
excessivamente extensos, diariamente enfrentados por parte significativa dos morado-
res, permaneceria.

Segundo os dados, a diferença entre a menor média - que foi de 30 minutos, 
registrada nos distritos Pari (na Norte) e República (Centro) - e a maior - de 79 minutos, 
no distrito Cidade Tiradentes - é de 163%.

Não podemos perder de vista que os tempos acima estão descritos em termos 
de média.  Considerando a hipótese do deslocamento, por transporte público, de um 
morador do Jd. Moraes Prado que trabalhe no centro da cidade, teremos um trajeto de 
no mínimo 1h502, envolvendo o uso de ônibus, trem e duas linhas de metrô. Pensando 
em ida e volta temos o gasto de no mínimo 3h40 por dia, somente no deslocamento 
casa-trabalho-casa. Somando este tempo a uma jornada de trabalho bastante comum 
de 9 horas (8 horas de trabalho e pelo menos 1 hora de intervalo), chegamos a 12h40 
minutos por dia dedicados apenas ao trabalho e seu deslocamento.

A urbanização crítica na metrópole de São Paulo é a geografia como 
geografia de circulação, inclusive, do ponto de vista da vida cotidiana: a 
noção de ambiente equivale a conceber como as formas de organização 
da vida material interferem na vida cotidiana. A circulação necessária de 
grandes massas de população diariamente […]: o tempo obrigatório, a 
imposição de uma penosa circulação diária […]. (DAMIANI, 2009, p. 44).

2 - Tempo estimado no Google Maps considerando condições de normalidade em todos os modais.

Mapa 6 - Tempo médio de deslocamento casa-trabalho por distrito em minutos

Fonte: baseado no mapa produzido 
pelo blog "Estadão" - Censo 2010
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Esta urbanização reproduz as periferias nesses termos sofríveis. Quando a 
especulação imobiliária, em suas diversas faces (produtora de imóveis, agente finan-
ceiro nacional e internacional, etc.) se acopla ao poder público - que passa, então, a 
assumir interesses sectários -, a direção do processo não poderia ser outra senão a de 
obtenção de lucros, mediante os expedientes que se fizerem necessários, como, por 
exemplo, zoneamentos orientados ao interesse de determinados grupos - e não ao da 
coletividade -, e investimentos públicos concentrados em áreas que se espera manter 
ou agregar valor econômico.

A cidade capitalista segue a lógica da circulação de capital, e num contexto 
político-econômico como o nosso, sua expressão selvagem fica ainda mais acentu-
ada. A vida das pessoas fica relegada a um segundo plano, e as prioridades são 
completamente invertidas. Nesta expropriação do tempo, muito se perde; as pessoas 
são tolhidas do gozo de seu próprio tempo e de suas energias, e ficam quase que com-
pletamente impostos à disposição do trabalho numa prática repetitiva de muitos anos.

Imagem 5 - Plataforma de embarque da estação Grajaú de trem

Plataforma de embarque e desembarque da estação Grajaú de trem na parte da manhã (7h51).
No canto superior esquerdo, parte do Terminal Grajaú de ônibus.

Fonte: Takako Tamiguchi, 21.08.2012.
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Entre os nossos entrevistados, mesmo entre aqueles de idade mais avançada, 
a permanência no trabalho envolvendo grandes deslocamentos são exemplo disso. 
Dona Cida parou de trabalhar no Centro somente aos 76 anos de idade, em 2005 - ou 
seja, permaneceu no deslocamento diário bairro - centro – bairro por 20 anos.

Primeiro faleceu o Seu Antero, mas o Humberto continuou tocando 
a barbearia. Depois que ele morreu, fechou, né? Tive que parar. Foi 
por isso que eu parei, senão ia ter continuado mais alguns anos… o 
INSS paga muito mal... (Dona Cida, 07.11.2015. Entrevista concedida 
a Juliana).

Nesse período, ela exerceu a função de manicure, trabalhando em uma barbe-
aria na Av. São João de segunda a sábado.

Seu marido, o Seu Quinho, pelo menos até a época da entrevista, quando estava 
com 81 anos de idade, ainda fazia bicos - em menor quantidade e de tipos menos 
complexos do que antes - como pedreiro e pintor. Explicou que quando o serviço era 
pequeno e demandava poucas ferramentas, as levava na condução dentro de uma 
sacola, já que o casal não possuía veículo próprio. Quando havia necessidade de 
carregar coisas mais pesadas, pagava para um vizinho que tivesse uma perua para 
levar os materiais. Apesar de contar que se sentia bem por ter saúde para trabalhar até 
essa idade, explicou que continuou, basicamente, para complementar a renda, pois o 
benefício que recebia do INSS era muito baixo, no valor de um salário mínimo.

Dona Lia interrompeu esses deslocamentos por volta de 1989. Quando entrevis-
tada, contava 84 anos de idade, e declarou sua ocupação no momento como dona de 
casa. Já teve emprego como copeira em um banco no bairro do Jabaquara, mas, por 
problemas cardíacos, teve que interromper esse trabalho (1989); passou a fazer bicos 
com limpeza e, posteriormente, coleta de materiais recicláveis. Parou de trabalhar fora 
de casa em definitivo depois que sua saúde ficou ainda mais comprometida.

Seu Severino, antes de abrir um pequeno mercado no bairro (com gêneros ali-
mentícios e produtos de limpeza), trabalhava como frentista na Cidade Dutra, bairro 
onde também morava antes de adquirir um lote (1986) e nele levantar sua casa e 
comércio (ambos no mesmo imóvel) no Jd. Moraes Prado. Deixou o trabalho de fren-
tista em definitivo no ano de 1999, quando conseguiu abrir seu comércio - no qual 
até hoje trabalha com a esposa - e suas duas filhas começaram a trabalhar. Sobre a 
renda que aufere com o comércio, comentou: “É pouquinho, mais pra ajudar a pagar 
as contas mesmo, né? Porque o que segura é a aposentadoria da Quitéria [esposa do 
entrevistado].“ (Seu Severino, 08.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Os trabalhos exercidos pelos entrevistados são, via de regra, atividades mal remu-
neradas. A excessiva exploração da mão de obra, ou ainda a sua expulsão do processo 
produtivo, são componentes essenciais da produção e re-produção das periferias. Os 
dados de renda sobre os moradores do Jd. Moraes Prado expressam esta condição:
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Fonte: IBGE – Censo 2010

Tabela 1 - Classificação de renda dos moradores do bairro Jd. Moraes Prado, 2010.
(Classes de acordo com critérios do IBGE.)

Setor Censitário

355030830000037 3,09
355030830000071 3,80
355030830000364 2,61

Renda Mensal
Em SMClasse

A Acima de 20 SM
B De 10 a 20 SM
C De 4 a 10 SM
D De 2 a 4 SM
E Até 2 SM

Número de
Salários Mínimos (SM)

A população do bairro, distribuída entre os três setores censitários, está incluída 
na faixa de renda do tipo D, a penúltima do grupo, também característica do distrito do 
Grajaú. Os outros distritos agrupados nesta faixa também estão em áreas periféricas 
no extremo da Zona Sul - Parelheiros e Jardim Ângela - enquanto os demais estão no 
extremo da Zona Leste: São Rafael, Iguatemi, Cidade Tiradentes, Lajeado, Itaim Paulista 
e Jardim Helena.

O contraste entre as áreas periféricas e sua distribuição espacial é reforçado por 
mais este dado em relação ao local de moradia da população mais abastada, incluída 
nos estratos A e B de renda: os distritos pertencentes a essas classes estão concen-
trados na Zona Centro-Sul e Centro-Oeste do município - alguns deles são Moema, Jd. 
Paulista, Itaim Bibi, Vila Mariana, Alto de Pinheiros, Barra Funda e Saúde, entre outros.

Outros indicadores do bairro também expressam a precariedade da inserção eco-
nômico-social de seus moradores, a exemplo das taxas de alfabetização e analfabetismo.

Gráfico 2 - Pessoas alfabetizadas por faixa etária no bairro Jd. Moraes Prado, 2010.
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Fonte: Censo IBGE 2010
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Observando as informações do gráfico temos um total de 2369 pessoas alfa-
betizadas. Levando em consideração que a população do bairro é composta por 2854 
pessoas, deduzido o número de habitantes do grupo de faixa etária de 1 mês a 4 anos 
de idade (248), temos um total de 237 pessoas em situação de analfabetismo3.

Esse grupo representa 9,09% dos habitantes do bairro, porcentagem próxima 
da média da cidade, de 9,37% (DATASUS baseado no Censo 2010); no entanto, a 
distribuição espacial de pessoas nesta condição esclarece bastante o que esta média 
quer dizer. Na prática, a população com essa taxa de analfabetismo, expressa no mapa 
pela faixa de 8,3 a 9,22% - a 3ª maior dos intervalos considerados - está concentrada 
nos distritos da zona sul do município. Também é nítido (salvo pequenas manchas 
isoladas) a gradação de cor, do claro para o escuro, distribuindo-se gradativamente do 
centro para as bordas da cidade. 

O padrão periférico mais uma vez se repete, assim, como nos dados acerca de 
renda e, no mapa, com os tempos de deslocamentos.

3 - Fizemos este caminho inverso – de verificar a quantidade de pessoas alfabetizadas para descobrir 
o número de analfabetos no bairro, pois não identificamos no Censo 2010 variáveis que fornecessem 
esse dado objetivamente.
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Elaboração: 
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Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO.

Fonte: Censo IBGE 2010

Mapa 7 - Taxas de analfabetismo da população a partir de 15 anos 
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A população pertencente ao bairro, expulsa de áreas mais estruturadas, ou já 
nascida nele, submetida a deslocamentos extenuantes, inserida precariamente no 
mercado de trabalho em atividades mal remuneradas (sem contar as pessoas que 
foram completamente excluídas dele) e carente de acesso à educação formal, também 
tem em comum no seu cotidiano - especialmente entre os moradores mais antigos 
e aqueles que ingressaram no bairro recentemente - um importante elemento catali-
sador: a obtenção e construção da moradia própria. Na investigação das entrevistas 
realizadas, entre outros aspectos, a necessidade/possibilidade de ingressar na con-
dição de proprietário foi trabalhada especialmente sob o viés da motivação que os 
trouxe a esta localização na cidade (a área do bairro que estava se consolidando); no 
entanto, faltou ser melhor explorado um conteúdo conexo presente em todas elas: a 
construção de suas moradias e a respectiva implicação dela em seu relacionamento 
com a vizinhança.

Todos os entrevistados adquiriram lotes sem qualquer benfeitoria ou com alguma 
edificação parcamente estruturada. O auto-empreendimento da casa própria, muito 
comum nas periferias, não teve papel de menor importância no bairro estudado, sendo 
inclusive sua característica visível mais marcante e, no caso de alguns entrevistados, 
muito relevante no relacionamento estabelecido com a vizinhança. Seu Severino conta 
que, nos mutirões para levantar a própria casa, e naqueles para colaborar com os que 
o ajudaram, conheceu muitos vizinhos: “Foi assim que eu conheci a maioria dos colega 
(sic) do bairro. O Tião, padrinho da minha [filha] mais nova, foi assim que conheci ele.” 
(Seu Severino, 08.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Dona Lia, que assim como Seu Severino disse não possuir muito conhecimento 
de obras quando começou a construir a sua casa, explicou que, antes de se mudar, 
contratou um pedreiro pra levantar um cômodo (que usava como quarto e cozinha) e 
um banheiro, pois precisava pelo menos disso pra poder ir pra lá com seu filho. Hoje, a 
casa com quatro cômodos e banheiro, sem acabamento em todo o imóvel, foi erguida 
com mutirões ou, em último caso, com a contratação de um pedreiro:

Primeiro eu economizava o dinheiro, de grãozinho em grãozinho; 
demorava muito pra juntar, e com muito sacrifício, que só Deus sabe o 
quanto que foi. Quando via que já dava pra fazer alguma coisa, tentava 
me organizar com os vizinhos de final de semana. Eles me ajudava 
(sic) com a minha casa e eu ajudava com a casa deles.
Eu não sabia de nada, nem de botar um bloco em cima do outro, mas 
fui pegando o jeito da coisa e era bom que os homem (sic) aqui passou 
(sic) a me respeitar mais porque era só eu mais meu filho. Também 
tinha outras mulher (sic) que ia pra obra. A gente ficou muito amiga 
com essas coisa (sic). Tinha Dona Luzia, que morava aqui embaixo 
na beirada do córrego, a Vó Rozena, um pouco mais pra cima, finada 
Dona Joana, morava na entrada, Dona Maria do Seu Galé e Dona 
Maria Gaúcha(…). Se não acontecia de conseguir juntar os vizinhos - e 
o dinheiro desse -, não tinha jeito: pagava um pedreiro. Mas isso, eu só 
fazia por último, porque ia ter que gastar mais. (Dona Lia, 07.11.2015, 
entrevista concedida a Juliana).
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Entre o casal Dona Cida e Seu Quinho, a prática dos mutirões não foi referida; 
contudo, o trabalho aos finais de semana teve igual papel ao dos outros entrevistados:

Eu que fiz sozinho. Às vezes, a Cida ajudava bem no começo, depois 
às vezes pegava uma pessoa no final de semana, ou quando eu tava 
sem serviço, pra ajudar, mas era sozinho mesmo. O que eu fiz aqui, 
fiz tudo só. (Seu Quinho, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

No relato da entrevistada, as memórias sobre o trabalho nesses dias da semana 
também é presente:

Um dia de domingo, que era dia que eu não trabalhava, eu com a pica-
reta, e ele com o carrinho de mão, eu mexendo na terra e ele levando 
pra jogar naquele terreno que era vazio, domingo inteirinho. (...)  Eu 
sofri pra ter essa casa(…). (Dona Cida, 07.11.2015, entrevista conce-
dida a Juliana).

Seja pelos mutirões, ou pelo trabalho mais solitário, a construção da casa pró-
pria exigiu deles muitos esforços e capacidade de organização.

Esse esforço extrapola a questão da renda familiar e expressa, entre 
outras coisas, a coesão familiar, a habilidade de obter o apoio de paren-
tes e amigos, a capacidade de poupança e sacrifício, a superação das 
crises familiares e das doenças, a abdicação dos pequenos prazeres e 
facilidades da vida urbana, o bom gerenciamento das contas domésti-
cas, a habilidade de fazer bons negócios pra compra do terreno e dos 
materiais de construção – enfim, a oportunidade de alcançar sucesso 
como fruto de diferentes arranjos e expedientes de organização da 
vida cotidiana de trabalho e sobrevivência. É este êxito, resultante de 
um conjunto de fatores mais amplo que o nível salarial, que possi-
bilita a realização do projeto da casa própria e seu melhoramento.  
(BONDUKI, 2011, p. 310).

Imagem 6 – A entrevistada, Dona Lia

Foto: Juliana Olívia Gomes Macedo, 07.11.2015.
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As periferias da RMSP, da qual o Jd. Moraes Prado faz parte, têm essa marca. 
Através de toda sorte de sacrifícios, ela se estruturou, pois não foi possível consolidar 
outra via para a obtenção da casa própria a essa grande parte da população superex-
plorada, pois como bem disse o autor, este processo foi: “[..] resultante de um conjunto 
de fatores mais amplo que o nível salarial.” (BONDUKI, 2011, p. 310).

No processo de urbanização crítica (DAMIANI, 2000) em marcha na nossa 
formação social, mais uma vez fica evidente o alto grau de exploração das pessoas 
empobrecidas e os limites da reprodução desta dinâmica.

Longe de representar o ideal, no mundo liberal posto, e de tempos em tempos 
mais enaltecido como ideário perfeito (por exemplo, como nos tempos vividos agora), 
onde a meritocracia dá o tom e se coloca como corolário do processo social, fica a 
questão: onde está a consequência “lógica” dela? Não deveriam essas pessoas ter 
obtido, pelo fruto de seu forçoso trabalho, pelo menos a moradia, sem passar por 
tantos percalços? A realidade deste ideário é bem diversa, e mostra que seu discurso 
é completamente desconectado dela. O que fica mais uma vez revelado são suas 
contradições e sua inviabilidade num mundo que se pretenda minimamente justo.

Neste contexto tão sofrido, a conquista da casa própria representou, para nos-
sos entrevistados, o troféu de seu esforço e a possibilidade de incorporar: “[...] trabalho 
e recursos num bem que se valorizava, ao contrário do que ocorria no mundo do traba-
lho, no qual parte significativa do seu trabalho era apropriada pelo patrão.” (BONDUKI, 
2011, p. 309).

Questionada sobre como se sentia por ter conseguido sua casa, Dona Lia disse 
que se sente:

[...] muito feliz. Ela ainda não tá do jeito que eu quero - nem sei se vai 
ficar, já tô com 84 anos, né? Mas só de saber que tenho um teto, que 
num dependo de ninguém pra morar - e tudo por causa da minha luta 
-, só podia ficar feliz... (Dona Lia, 07.11.2015. Entrevista concedida a 
Juliana).

No caso do Seu Severino, foi mencionado o sentimento de gratidão. Ter a própria 
casa lhe possibilitou uma fonte de renda (o mercadinho) em substituição ao trabalho 
que executava antes. Uma das características positivas do auto-empreendimento é 
justamente a de poder adaptar a construção às necessidades e possibilidades que 
surgem ao longo do tempo:

Quando comecei a fazer a casa, nem sabia que eu ia abrir isso aqui. 
[...] De primeiro, fizemos um outro quarto pras menina (sic) lá no fundo, 
onde ainda tinha um espaço - porque esse espaço era do quarto delas, 
né? Aí, fechamos a porta que dava pra casa - que aqui tem muito 
assalto - daí quebramos a parede pra rua. (Seu Severino, 08.11.2015, 
entrevista concedida a Juliana).
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Para o casal Cida e Quinho, a posse da casa e a adaptabilidade do auto-empre-
endimento representaram a possibilidade de poder ajudar outros familiares (seu filho, 
nora e netos), que passavam por problemas financeiros: “Foi bom, que deu pro Toninho 
morar aí, né? De quando ele faliu de novo... quando ele veio, o Quinho reformou aí 
em cima e deu pra todo mundo vir.” (Dona Cida, 07.11.2015. Entrevista concedida a 
Juliana).

Quanto à percepção sobre o Jd. Moraes Prado, os entrevistados indicaram como 
aspectos positivos a melhoria de suas condições ao longo do tempo. Essas melhorias 
foram indicadas por eles em termos da diminuição da violência e em sua infraestrutura.

Seu Severino relatou ter tido o comércio assaltado diversas vezes:

[...] até já perdi a conta. Graças a Deus nunca aconteceu de agredir eu 
ou a Quitéria. O medo, a gente sempre tem, né? Quase sempre que 
acontece, tão armado (sic), mas já foi bem pior. Faz um tempo que 
até que tá sossegado […]. Sossegou mais na época que deram uma 
limpa - acho que já tem mais de uns dez ano (sic) [...] Mataram tanta 
gente aqui, tudo os envolvido, né? Toda noite tinha barulho de tiro, mas 
dessas coisa (sic) prefiro não comentar muito não... (Seu Severino, 
08.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Dona Cida também indicou a diminuição dessas ocorrências como melhoria 
no bairro, relatando que, nos anos imediatamente próximos à sua chegada, teve a 
casa assaltada, e presenciou algumas cenas chocantes relacionadas a assassinatos: 
“[...] cada coisa triste... aqui era muito violento, mas melhorou bastante. Não tem nem 
comparação.” (Dona Cida, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Quanto à melhoria da infraestrutura, foi mencionada por todos, principalmente, 
a existência de comércio, pavimentação, linhas de ônibus cruzando o interior do bairro, 
escolas e posto de saúde.

Imagem 7 – Área de concentração do comércio do bairro

Foto: Juliana Olívia Gomes Macedo, 07.2017.

Comércio cuja existência foi um dos fundamentos para a percepção de 
melhoria no bairro pelos entrevistados.
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 Nenhum espaço destinado ao lazer foi citado. A fala da Dona Lia é bastante 
representativa desta percepção:

Filha, eu digo pra você que numa parte de lazer não tem. Por que que 
eu vou mentir? Porque não tem, mas é um bairro agora... é um comér-
cio - porque não tinha nada. Eu não gostava daqui; comecei a gostar 
depois que começou a abrir um comercinho aqui, outro comercinho ali, 
um ponto de ônibus, uma perua, tudo assim mais próximo. Aí, melho-
rou. (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Ainda que tenham a percepção de que o bairro tenha melhorado, três dos 
entrevistados revelaram a intenção de se mudar para outros lugares, sendo marcante 
em suas falas o fato de não gostarem do Jd. Moraes Prado. O casal Cida e Quinho 
explicaram que não gostam do bairro pela ausência de bom relacionamento com a 
vizinhança e de áreas verdes. Dona Cida disse não ter nada contra o bairro:

Acontece que tem muita fofoca. Passei minha vida toda trabalhando 
fora, se não parava pra conversa com os vizinho (sic), é porque eu 
vivia da casa pro trabalho, do trabalho pra casa - e daí que acham 
que sou nariz empinado e me viram a cara. Então fico aqui em casa 
fazendo meus artesanatos e vendo minha novela. É melhor... (Dona 
Cida, 07.11,.2015. Entrevista concedida a Juliana).  

Seu Quinho complementou sua esposa dizendo que se ganhasse uma boa 
quantia com a venda da casa:

[...] largava isso aqui e comprava uma casa fora... não gosto daqui 
não... olha, eu vou dizer, eu ando sempre sozinho, quase nem colega 
eu tenho. Falo só um ‘tudo bem?’, passo e vou embora. Não dou nem 
bola, porque não adianta… Só saio pra fazer minhas comprinhas: 
chego, compro e pago, não devo um tostão pra ninguém, porque não 
quero que ninguém me encha o saco. Não tenho amizade, não tenho 
mais família por aqui, não tem um parque pra respirar um ar mais 
puro... vou continuar aqui pra quê? (Seu Quinho, 07.11.2015, entrevista 
concedida a Juliana).

Seu Severino, quando questionado acerca do futuro do bairro, expôs sua inten-
ção de deixá-lo:

Futuro? O futuro não dá pra saber não. O futuro não dá pra saber, né? 
Porque no futuro, eu sei que eu não tô mais por aqui, né? Já me mudei 
pra outro lugar. Sou muito grato por ter conseguido minha casinha, a 
vida encaminhou melhor com isso. Consegui meu comércio, ter enca-
minhado as menina (sic), mas falar que gosto daqui, não é bem ver-
dade... (Seu Severino, 08.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

As falas dos entrevistados desde o início deste capítulo, mas principalmente 
nesse trecho, fazem recordar o que Bonduki (2011) denominou “modo de vida paulis-
tano”; para o autor:

[...] o auto-empreendimento na periferia, configurando o território da 
aventura individual, da propriedade privada, da moralidade cristã e 
do conservadorismo político – no espaço da casa em construção, do 
lote bagunçado, da quadra clandestina, da rua semioficializada, do 
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ponto de ônibus sempre cheio, do tempo infinito até o trabalho -, for-
mou a base do que chamo do modo de vida paulistano, tornando-se 
uma referência cultural estruturadora do cotidiano dos habitantes da 
cidade. (BONDUKI, 2011, p.283).

A sociabilidade entre as pessoas fica restrita e:

[...] passa a girar em torno da família nuclear, consolidada, monogâ-
mica e reprodutora dos valores tradicionais, concretizando um modo 
de vida individualista, pobre de relações sociais e pouco receptivo aos 
processos coletivos de organização e participação, fora aqueles abso-
lutamente necessários para viabilizar o póprio projeto da casa própria. 
(BONDUKI, 2011, p.311).

A leitura do autor é pertinente ao tipo de sociabilidade e cotidiano constituinte 
do bairro até agora verificados neste capítulo; contudo, parece deixar escapar que a 
inserção neste denominado modo de vida pode conter a semente de seu questiona-
mento e do enfrentamento a este cotidiano imposto. É o que apontam as práticas e 
relacionamentos de Dona Lia no Jd. Moraes Prado, única entrevistada que não tem 
intenção de deixar o bairro.

Ao longo de sua entrevista, foram reveladas diversas práticas organizativas 
dela entre os moradores do bairro e arredores, reivindicativas de melhorias para a 
vizinhança: “Vou batalhando, conversando com os morador (sic) pra gente se unir e ir 
atrás do que é direito nosso.” (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

 Tal postura a acompanha há tempos, pelo menos desde a época em que morava 
na favela próxima à Rodovia dos Imigrantes:

[…] ali também, eu morei ali muitos anos, era uma favela. Eu morava na 
favela, eu sentia assim um… como é que se fala... que as pessoa tinha 
(sic) muito preconceito com a gente que morava ali.
Os moradores que moram em favela, eles precisa (sic) de respeito, de 
um conforto... e, pra isso, só sendo mais unido um com o outro, se orga-
nizando, porque é o serviço que eu faço na rua. Porque hoje eu ando 
em várias favelas, eu ando, entro em tudo que é lugar né? Porque é que 
eles, coitado, precisa (sic) duma moradia digna, e não tem. (Dona Lia, 
07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Diante da falta de escolas no bairro, uma das lutas encampadas por ela foi pela 
abertura de dois colégios, que hoje existem:

Eu lutei muito pra essa escola do Moraes, Moraes I e Moraes II. São 
duas escolas, primeiro do um ao quinto ano, a outra sexto até o colegial. 
Ano passado até fizeram uma homenagem pra mim no Moraes I, dis-
seram que eu sou uma das fundadora (sic) da escola. Foi muito bonito!
[...] Que é o que precisava no bairro, né? Porque as crianças precisa (sic) 
de ter um lazer... não temos, tamos lutando pra uma creche - o ponto 
já tá aqui no Moraes I. Estamos lutando na mesma escola, a gente tá 
lutando pra essa creche. (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida a 
Juliana).
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Outro tema de suas preocupações e ações é o do direito à moradia. Apesar 
de não pertencer formalmente a nenhum movimento organizado, relatou sempre par-
ticipar de reuniões e ter acompanhado de perto várias ocupações recentes da região 
em 2013 e, mais de perto, uma ocupação também deste ano vizinha ao bairro, que 
foi despejada em 2015 (sobre a qual falaremos um pouco mais no próximo capítulo). 
Segundo Dona Lia, o motivo do insucesso desta ocupação teria sido a falta de diálogo 
entre seus participantes:

Falta de... diálogo. Não teve, não usaram a cabeça... que quando você 
fala assim ‘vamos invadir aquilo ali?’, primeiro você tem que usar a sua 
cabeça; você procura andar, conversar com as pessoas mais antigas. 
Eles fizeram tudo assim ó: conversou, o homem chegou... eles caí-
ram que nem um peixinho. Conversou: ‘me dá tanto... pode ocupar’ 
[...] Qual foi depois a conversa? ‘Depois que tiver tudo pronto aí eu 
mando sair’. Quem perdeu? (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista conce-
dida a Juliana).

A maioria das ações nas quais Dona Lia se envolveu não teve êxito, mas isso 
não a desanima. Entre vitórias e derrotas, para ela, o importante é se manter ativa:

Gosto de tá envolvida com as coisa (sic) do bairro, ir atrás das coisa 
(sic) que a gente merece. Se não, vou fazer o quê: ficar enfiada em 
casa chorando as pitanga (sic)? Enquanto Deus permitir, vou continuar 
com minhas batalha (sic)... (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida 
a Juliana.)

No Jd. Moraes Prado são coexistentes as duas dimensões do cotidiano: aquela 
opressora, alienante, da sociabilidade reduzida estritamente aos relacionamentos 
familiares e ligados à consecução das práticas repetitivas (por exemplo, a ida ao mer-
cado ou a locomoção até o trabalho), e também aquela da ruptura nascida a partir do 
questionamento e inconformismo com ele: a dimensão da luta, do engajamento social 
de uma sociabilidade com laços bem mais amplos do que os estritamente familiares, e 
que podem possibilitar uma nova auto-identificação para quem dela participa, como o 
sentimento de pertencimento a um grupo maior - e, portanto, mais empoderado.

No distrito do Grajaú, tem-se notabilizado, assim como em outras regiões peri-
féricas da cidade, expressões que transbordam sua área de origem, no movimento 
de ruptura com o cotidiano imposto - muitas vezes integrando a arte em suas ações, 
como por exemplo o Projeto Imargem, que se denomina como “uma intervenção multi-
disciplinar que, reunindo arte, meio ambiente e convivência, pretende enfrentar o isola-
mento das comunidades que vivem às margens da Represa Billings, região do Grajaú, 
São Paulo.” (http://imagemdamargem.blogspot.com.br/p/o-projeto.html, consulta em 
15.07.2017).



46

Vizinha ao bairro, no Jd. Noronha, há a ativista Elizandra Souza, jornalista e 
poetisa idealizadora do projeto Mjiba – Jovens Mulheres Negras em Ação, tendo na 
literatura seu principal meio de luta sobre a questão racial focada nas mulheres negras, 
especialmente as periféricas.

Com diferentes motes, esses grupos e pessoas questionam o cotidiano no qual 
estão inseridos, ressignificando suas experiências ao compartilharem suas inquieta-
ções e intervirem ativamente em suas realidades. “Para além de reivindicações espe-
cíficas, a experiência da militância redefine os sujeitos envolvidos e pode lhes retirar o 
peso da sujeição admitida, consentida.” (DAMIANI, 2000, p.36).

Imagem 8 – Obra do coletivo Imargem

Fonte: http://imagemdamargem.blogspot.com.br/p/o-projeto.html consultado em 15.07.2017.
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4 – Disputas pelo território

Até este momento do trabalho, pudemos constatar que o Jd. Moraes Prado foi 
um lugar produzido como única possibilidade de estabelecimento para uma população 
empobrecida no interior de uma lógica de urbanização mais ampla, que, entre outras 
características, propõe a cidade como negócio/mercadoria para o sistema produtivo.

Analisando a cidade nesses termos, é indiscutível a presença de diversos inte-
resses privados - geralmente articulados ao poder político – competindo pela inserção 
de todo e qualquer espaço no circuito econômico, a fim de mobilizá-lo como capital.

Por outro lado, a massa empobrecida incessante e em tendência de amplia-
ção - dado o grau de exploração e à sua expulsão crescente deste mesmo processo 
produtivo – permanece em sua necessidade de espaço, não como mercadoria, mas 
como pressuposto básico para sua fixação e sobrevivência.

Nesse cenário de interesses antagônicos, as áreas ociosas no interior das peri-
ferias já bastante adensadas tornam-se objeto de uma acirrada e desigual disputa.

Para a população empobrecida, o acesso à terra urbana - cujo alcance é 
imposto em um nível de sacrifício e exigência impossíveis de serem realizados dentro 
das condições vigentes (inviável mesmo através da experiência do empreendimento 
de casas próprias auto-construídas em lotes particulares, já escassos e caros em peri-
ferias como o Grajaú) – se dá, não raro, através das ocupações.

Em trechos imediatamente vizinhos ao bairro do Jd. Moraes Prado, há uma 
grande área ociosa que, nos últimos anos, tem experimentado a interferência de diver-
sos interesses divergentes – desde os que a enxergam como mercadoria, até os que a 
reivindicam como necessidade básica de sobrevivência. Nela, empreenderemos uma 
análise procurando identificar esses fatores em suas formas e intencionalidades.

O terreno em questão, desde antes de 1973, era usado para exploração de porto 
de areia. A atividade foi desativada em 1993, época em que a empresa mineradora 
proprietária era a Devechi e Devechi Ltda1.

Para o completo encerramento das atividades, parte da legislação ambiental 
determinava a recuperação das cavas que haviam sido abertas no solo para a extra-
ção da areia; para essa finalidade, foi contratada a Clamo Terraplanagem Ltda. O tipo 
de relacionamento entre as duas empresas foi definitivamente alterado entre 2006 e 
2007, quando a área da Devechi, totalizando 237.034m2, foi vendida aos proprietários 
da Clamo pelo valor de R$ 331.000,00.

1 - Informações extraídas dos documentos juntados ao processo 0052870-65.2013.8.26.0002.
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Desde meados dos anos 1990, boa parte da área ficou praticamente ociosa, 
exceto pelas porções usadas para deposição de entulho da construção civil e alguns 
trechos pontuais de plantio para recuperação de Área de Preservação Permanente.

Sobre a situação da área, Dona Lia registrou o seguinte:

Tá largado faz tempo, só os campinho de futebol da beirada da rua 
da perua e o pessoal que vai lá pra caminha, mas lá pra dentro é 
perigoso, vira mexe baixa a polícia porque encontram algum corpo, 
credo.” (Dona Lia. 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana).

Nos mapas a seguir, podemos observar as condições de ociosidade da área 
desde 2004, ano da imagem de satélite mais antiga sobre o terreno que pudemos 
localizar:

Mapa 8 – Área do bairro e área disputada
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Mapa 9 – Situação da área em 2004

Mapa 10 – Situação da área em 2012
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4.1 - A ocupação Morada do Sol

Nesse contexto, no mês de julho de 2013, foi iniciada a ocupação que mais 
adiante viria a ser denominada Morada do Sol (foi a ela que se referiu Dona Lia no 
capítulo anterior), em meio a outras nove que surgiram no distrito do Grajaú entre julho 
e agosto:

No Jd. Porto Velho, na área do antigo porto de areia, cerca de 500 
famílias ocuparam o local há cerca de um mês […]. Segundo o mecâ-
nico Alex Firmino dos Santos, tudo partiu de um boato. “Começaram 
a comentar na comunidade que o proprietário tinha perdido o terreno 
por causa de dívidas. Entrou um, outro, quando vimos já eram mais 
de 500 famílias”, relatou. […] Santos disse que o local não tem lide-
rança de movimentos sociais. “É cada um no seu lote, cuidando do seu 
pedaço”, afirmou. Isso é fácil de notar pelas curiosas placas colocadas 
em frente às demarcações ou mesmo dos barracos construídos: “Tem 
dono”, “Tira o olho” e nomes de pessoas são vistos em muitos locais. 
[…] Ele contou que pagava R$ 550,00 de aluguel, em uma casa de três 
cômodos, onde vivia com a esposa e duas filhas. “Imagina pagar isso, 
comer, com criança pequena, ganhando mil e duzentos reais?” (http://
www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/08/cresce-o-numero-de-
-ocupacoes-no-extremo-sul-de-sao-paulo-3246.html, consultado em 
25.05.2017).

A seguir, temos uma imagem da ocupação em seu período inicial: 

Imagem 9 – Ocupação em sua fase inicial

Fonte: http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/08/cresce-o-numero-de-
ocupacoes-no-extremo-sul-de-sao-paulo-3246.html , consultado em 25.05.2017.
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Quando tomaram conhecimento da situação, os proprietários da Clamo, em 
08.2013, ingressaram com uma ação2 reivindicando a reintegração de posse da área. 
Para tanto, alegaram a propriedade sobre ela mediante a apresentação de escrituras 
e certidões, e argumentaram que ela não estava ociosa por ser objeto de recuperação 
ambiental, a qual estariam realizando com muito zelo, e agora passava a ser destru-
ída pelos “invasores” (Processo 0052870-65.2013.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro 
Regional Santo Amaro II).

Para fundamentar este último argumento, juntaram Termo de Ajustamento de 
Conduta firmado com o Ministério Público em 2010 (anexo G), e também auto de ins-
peção recente, emitido pela Cetesb (anexo H). Contraditoriamente ao que pretendiam 
provar com esses documentos, sua análise mostra o reiterado descumprimento aos 
diversos planos de recuperação ambiental propostos para a recuperação de seu pas-
sivo ambiental - que se arrasta desde 1993 - e também o frequente desatendimento 
dos requisitos para licenciamento junto à Cetesb.

Durante o curso do processo, os representantes da ocupação - sob a posição 
de réus -, mesmo já cientes e intimados, não apresentaram defesa (o que juridicamente 
implica em reconhecer como verdadeiras as alegações dos autores) e demoraram a 
indicar algum advogado de sua parte, prejudicando sobremaneira sua situação nos 
autos. Sua primeira manifestação formal foi feita somente após a concessão da liminar 
de reintegração de posse, deferida em 12.2014.  

Paralelamente, uma associação de um bairro vizinho - que não representou a 
ocupação nos autos - se vinculou espontaneamente a eles na forma de “interessada” 
e, em 10.2013, realizou uma oferta de compra do terreno no valor de R$ 3.000.000,00 
aos seus proprietários, que a recusaram (anexo I).

Na consulta do processo e em tentativa de contato com a associação, não foi 
possível averiguar qual o interesse e finalidade pretendidas na compra do terreno e 
qual relacionamento poderiam possuir com a ocupação. A única menção a isso foi 
localizada em uma matéria jornalística de 18.12.2014:

A Associação dos Moradores do Jardim Belcito, representante da ocu-
pação, em nota, afirma que procurou o proprietário do terreno diversas 
vezes para negociar, todavia o dono atendeu apenas uma vez, onde 
fez uma proposta e, mesmo antes da resposta da associação, entrou 
na justiça com o pedido de reintegração de posse. (http://falakaique.
blogspot.com.br/2014/12/foi-determinada-na-quinta-feira-1112.html, 
consultado em  25.05.2017).

O cumprimento da liminar para reintegração foi efetivado em 05.10.2015, e o juiz 
que a concedeu emitiu o seguinte juízo de valor (função que não é a de juiz no curso 
de suas atividades) em sua decisão (anexo J): 

2 - Processo 0052870-65.2013.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro II.
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Se há um grave problema habitacional na cidade, e de fato há, não cabe 
ao autor resolvê-lo e nem aos réus consertar ‘na marra’, o que deve ser 
resolvido dentro do império da lei. (Despacho do processo 0052870-
65.2013.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro II).

E “dentro do império da lei” deu-se atendimento à ordem judicial, com presença 
massiva da polícia militar, incluindo a cavalaria e a tropa de choque, oito retroescavadei-
ras para demolir as casas, além de caminhões para a remoção de pertences dos mora-
dores. Nessa época, a ocupação contava 2 anos e 3 meses de existência, e já moravam 
nela aproximadamente 4.500 pessoas, em sua maioria em casas de alvenaria3.

3 - http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-10/reintegracao-de-posse-despeja-45-mil-
pessoas-na-zona-sul-de-sao-paulo, consultado em 25.05.2017.

Imagem 10 – Trecho da ocupação em 12.2014

Foto: Clarissa Zuza.

Foto: Juliana Olívia Gomes Macedo.

Imagem 11 – Escombros da ocupação em 16.10.2015
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No mapa abaixo, realizado sobre uma imagem de satélite datada dois meses 
antes da reintegração de posse ficam nítidos os arruamentos e a grande extensão da 
ocupação, realizada sobre quase todo o perímetro ocioso da área conforme visto nos 
mapas 9 e 10.

Mapa 11 - Área com a ocupação em 01.08.2015

Uma semana antes, houve protesto dos moradores: 

Na terça-feira, teve confronto, teve barricada, bomba, gente ferida por 
bala de borracha. Nesse dia os moradores desistiram de continuar, 
porque quem é que vai ficar no meio de uma guerra? […] A polícia der-
rubou em torno de dez casas, mas recuou porque não tinham a ordem 
naquele dia. (http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-10/
reintegracao-de-posse-despeja-45-mil-pessoas-na-zona-sul-de-sao-
-paulo, consulta em 25.05.2017).

 Algum tempo após a reintegração, um pequeno número de moradores voltou a 
ocupar a área. Esta é uma das razões para o processo judicial ainda estar em curso 
em primeira instância. Em 08.2016, a sentença foi proferida dando total razão aos 
autores e, em 02.2017, foi determinada sua remessa à segunda instância - o que não 
aconteceu por intervenção da Defensoria Pública Municipal que, em 05.2017, solicitou 
sua vinculação aos autos questionando procedimentos adotados no decorrer da ação, 
e por ainda haver:

[...] no local objeto do processo […] um número elevado de moradores 
em situação de hipossuficiência. (petição da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo no processo 0052870-65.2013.8.26.0002 da 1ª 
Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro II).

Fonte:

Google Earth - 01.08.2015

Legenda:

	 Limites da área disputada/ocupação instalada

N
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No curso da disputa judicial entre os proprietários e a ocupação, o aparato judi-
ciário, até o momento, fez valer o predomínio da propriedade privada como máxima 
a ser protegida. A emissão de opinião pessoal por um dos juízes que cuidou do caso 
(diga-se novamente: função da qual não é incumbido no curso de suas atividades) e a 
sentença (anexo K), deixaram isso bem claro.

Uma das fundamentações da sentença foi a seguinte: “O nosso ordenamento 
jurídico protege a posse correspondente ao direito de propriedade [...]” (Sentença do 
processo 0052870-65.2013.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro Regional Santo Amaro 
II).

Tal premissa foi protegida, ainda que, conforme o caso em questão, essa pro-
priedade seja terra urbana subutilizada, sobre a qual há dispositivos legais que lhe 
exijam o cumprimento de sua função social, e seus proprietários tenham infringido 
reiteradamente leis ambientais (o que ainda por cima tentaram imputar aos “invaso-
res”). No entanto, também não é possível deixar de observar que a maneira como se 
organizou a Ocupação apresentou excessivas fragilidades, diante de circunstâncias 
infelizmente comuns e esperadas, quando este tipo de luta difícil e em patamares de 
desigualdade enormes é empreendida.

Uma circunstância praticamente certa de se concretizar é a intervenção do 
poder judiciário a questionando, seja seu acionamento dado por agentes particulares 
ou públicos. Quando isso aconteceu, a ocupação não se defendeu no processo e 
demorou a constituir um advogado que o fizesse. Na sentença, a ausência de defesa 
formal da ocupação também foi considerada: 

No caso dos autos […] verifico que a parte autora fez prova […] de seu 
direito, enquanto os réus sequer contestaram a ação. (Sentença do 
processo 0052870-65.2013.8.26.0002 da 1ª Vara Cível do Foro Regio-
nal Santo Amaro II).

Não se trata aqui de defender o ordenamento jurídico nem a maneira como 
ele é operacionalizado, ou de imputar culpa à ocupação pela sua falta de êxito, até o 
momento; trata-se de refletirmos sobre a experiência do caso e suas peculiaridades.

Como vimos, a ocupação teria se dado de maneira espontânea e desvinculada 
de movimentos sociais organizados. Essas características por si só não constituiriam 
problema algum contanto que houvesse uma experiência coletiva mais intensa, pro-
ponente de sua organização e direcionamento. No lugar disso, parece ter prevalecido 
com mais ênfase a dimensão e a percepção de várias lutas individuais do que sua 
dimensão enquanto luta coletiva: 

É cada um no seu lote, cuidando do seu pedaço.  (Alex Firmino dos 
Santos em http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2013/08/cres-
ce-o-numero-de-ocupacoes-no-extremo-sul-de-sao-paulo-3246.html, 
consultado em 25.05.2017).
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Também vai nesse sentido a fala de um de seus representantes em momento 
próximo ao da reintegração: 

Vai ter bastante resistência. Vejo com preocupação o que pode acon-
tecer lá, pois tem muita gente. As pessoas começaram a construir e o 
poder publico não tomou a iniciativa de barrar as construções. (http://
agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-09/protesto-
-contra-reintegracao-de-posse-bloqueia-vias-em-sao-paulo/, consul-
tado em 25.05.2017).

Aguardar do poder público iniciativas proibitivas sobre um espaço que estava 
sendo reivindicado e gerido pelos moradores, contraria a própria expectativa de uma 
ocupação. Enquanto território ocupado a gestão daquele espaço deve ser a de seus 
integrantes.
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4.2 - Zoneamentos

No recorte territorial das bacias hidrográficas como unidades de planejamento, 
a área  em análise - e sua extensão até a margem da represa Billings - estão divididos 
entre as classificações APP (área de preservação permanente) e SOE (subárea de 
ocupação especial). Esta última é definida como:

[...] prioritária para implantação de habitação de interesse social e de 
equipamentos urbanos e sociais […] desde que atendidos os requisitos 
que assegurem a manutenção das condições ambientais [...] (lei esta-
dual nº 13.579/2009).

Na esfera municipal, a mesma área está classificada em seu Plano Diretor 
Estratégico como Zona Econômica de Interesse Social de tipo 4 (ZEIS 4), compatibili-
zando-se assim, com o zoneamento estadual, pois é uma  categoria que delimita:

[...] glebas ou terrenos em áreas de proteção aos mananciais dotados 
de infraestrutura urbana, nos quais se permite a produção de habita-
ções de interesse social, exclusivamente destinadas à população trans-
ferida de áreas de risco e das margens das represas. (lei municipal 
nº13.430/2002).

 
Enquanto instrumentos de planejamento espacial, os zoneamentos geralmente 

se mostram conectados aos interesses político-econômicos vigentes; no entanto, no 
caso em análise, aparentemente estamos diante de uma exceção. A motivação destas 
classificações e sua compatibilidade não são fortuitas. Foi determinante para a criação 
de ambas o Estatuto da Cidade (10.257/2001) que, para ser efetivado, deve ser suple-
mentado pelo poder estadual e, principalmente, pelo municipal.

O Estatuto constituiu um importante marco na luta dos movimentos sociais pelo 
direito à cidade e pela busca de uma sociedade menos desigual e injusta. Nele, a 
função social da propriedade, especialmente a urbana, ganha uma nova proporção e 
diretrizes para sua instrumentalização - evidenciando os interesses da coletividade e 
da justiça social -, que, embora já presente na Constituição Federal, da maneira como 
indicada nela, era mais facilmente deturpada e ignorada em nossa sociedade - que 
oscila em torno da propriedade privada e seus valores morais conservadores como 
balizador das relações sociais.

A execução dos zoneamentos previstos para a área - complementares à instru-
mentalização do Estatuto da Cidade, e interessantes por não dissociarem por completo 
o que comumente é divido entre questão social e ambiental – poderiam representar 
um avanço na região; a partir da exigência pública do cumprimento da função social da 
terra se sobrepondo aos interesses particulares ali expressos (até então sob a forma 
de ociosidade e subutilização da área), seriam lançadas luzes sobre o questionamento 
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da propriedade privada da terra como absoluta por si só, relativizando-a, e amenizando 
o déficit habitacional de parcela da população dos arredores, manifesto de maneira 
gritante na ocupação que ali se realizou.

A implementação de tais zoneamentos, no entanto, dependem de uma conjun-
tura política favorável. Em 2014, o poder executivo da cidade de São Paulo (anexo L), 
através de seus órgãos administrativos, havia iniciado a: 

[...] notificação dos proprietários de imóveis não edificados, subutiliza-
dos ou não utilizados da cidade” e que, portanto, não cumpriam “sua 
função social.” (http://www.capital.sp.gov.br/noticia/prefeitura-inicia-
-notificacao-de-imoveis-ociosos-e/, consultado em 17.07.2017).

Sua primeira etapa envolveu imóveis dos perímetros das Operações Urbanas 
Centro, Água Branca e ZEIS dos tipos 2, 3 e 5. Os planos eram de avanço paulatino 
sobre toda a cidade.

No entanto, a gestão municipal iniciada em 2017, para a qual foi eleito um pre-
feito de perfil assumidamente neoliberal, não deu sinais até o momento de interesse 
em seguir tais planos. O que indicou, até agora, foi a intenção de promover “flexibiliza-
ções” no PDE e de privatizar (“desestatizar”, em seus termos) diversos serviços e bens 
públicos mediante leilão e lançamento de fundos imobiliários em bolsa, incluindo até 
a financeirização dos cemitérios. (http://sao-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,ges-
tao-doria-quer-flexibilizar-plano-diretor,70001677801 e http://g1.globo.com/sao-paulo/
noticia/camara-de-sp-aprova-em-primeira-votacao-plano-de-desestatizacao-de-do-
ria.ghtml, consultados em 17.07.2017).

No âmbito federal, após o golpe político de 2016, foi realizada a proposição 
da medida provisória nº 759/2016 pelo “presidente” em exercício. Tal medida propu-
nha alterações drásticas para regularização fundiária em áreas rurais, urbanas e da 
Amazônia. Sancionada pelo “presidente” em 11.07.2017 após aprovação na Câmara 
dos Deputados e no Senado, extingue o licenciamento ambiental diferenciado para as 
áreas de interesse social (no caso em análise a categorização SOE), sem contar os 
incomensuráveis danos ao Estatuto da Cidade e aos movimentos sociais de reforma 
agrária e urbana.
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4.3 - Parque Linear

Outro interesse em disputa pela área é a criação de um parque linear, conforme 
projeto de lei municipal nº 448/2012, de autoria de um dos vereadores da época, ainda 
em trânsito para aprovação final. Para a transformação da área em pública, foi indicada 
a afetação do bem - o que importaria em desapropriação mediante indenização a seus 
proprietários com dinheiro público (anexo M).

Dos cinco objetivos apresentados para o PL, os quatro primeiros são a recu-
peração e preservação do meio ambiente, e o quinto é a promoção de lazer: “com a 
colocação de playground, delimitação das trilhas para caminhadas e aparelhos para 
exercícios físicos” (projeto de lei nº 448/2012).

É “explicado” em seu texto que toda a área é uma APP – quando na verdade 
sabemos haver a divisão da mesma, em âmbito estadual, entre APP e SOE, sem falar 
do próprio zoneamento municipal (ZEIS 4).

O primeiro parecer sobre o projeto foi dado em 01.05.2013 pela Comissão Muni-
cipal de Constituição. Nele, foi registrada sua aprovação exaltando a importância da 
medida para a recuperação e preservação ambiental. Apesar de ignorar a finalidade 
que a prefeitura já havia estipulado para a área em seu Plano Diretor Estratégico, 
ele contraditoriamente foi citado para enfatizar a legalidade e constitucionalidade do 
projeto: 

Oportuno mencionar que o Plano Diretor Estratégico […] traz os obje-
tivos e as diretrizes da política de áreas verdes, sendo certo afirmar 
que a criação de parque municipal irá não só ampliar as áreas verdes, 
como também garantir maior preservação ambiental daquele espaço. 
(parecer nº 517/2013 da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla-
ção Participativa).

O parecer conjunto (anexo N) – o último até o momento - de diversas comissões 
reunidas em 09.12.2014 seguiu o mesmo caminho do anterior e continuou a ignorar 
completamente o fato da área ser uma ZEIS 4 - que possibilitaria proteção ambiental 
e ainda amenizaria, mesmo que minimamente, o enorme déficit habitacional do seu 
entorno – expresso de forma aguda na ocupação de que tratamos aqui. A aprovação do 
projeto de lei por essas comissões, inclusive, importou na concordância com a afetação 
da área. Se há disposição para empregar verbas para desapropriá-la para a realização 
do parque, porque não utilizá-la para a desapropriação para atender ao PDE?

Não conseguimos identificar a real intencionalidade desse projeto - por mais 
que ele mencione como objetivo a proteção às áreas de preservação e o oferecimento 
de alguma estrutura de lazer para a população local, infelizmente, o que mais se desta-
cou na  análise dele foi sua desconexão e desprezo com o que já era proposto para a 
área pelo poder público -, que poderia atender à questão ambiental e  aliviar em parte 
a carência habitacional da população de seus arredores.
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Considerações Finais
	
No percurso deste trabalho procuramos identificar algumas das características 

da formação do Jd. Moraes Prado, como espaço surgido da necessidade habitacional, 
pelas dimensões da questão da moradia e do cotidiano.

	Observamos que sua constituição se deu no interior de uma área periférica 
ampla, o Grajaú, distrito bastante afastado das áreas centrais da cidade e que, até 
meados do Séc. XX, se caracterizava pelo uso rural, recreativo – pelo uso das repre-
sas Guarapiranga e Billings como espaço de lazer para grupos mais abastados - e por 
amplas áreas desocupadas, adquiridas por investidores à espera de sua valorização.

	Essas características começaram a ser radicalmente alteradas por volta de 1970. 
Até então a crise habitacional na cidade “equacionada” pelo auto-empreendimento da 
casa própria na periferia (Bonduki, 2011) havia se dado em regiões mais próximas às 
centralidades de São Paulo. Já esgotadas essas regiões, o processo avançou para as 
áreas ainda possíveis de serem mobilizadas nessa lógica - e o Grajaú era uma delas. 
Paralelamente ao uso habitacional massivamente intensificado no período,  vários tre-
chos de sua extensão foram qualificados pelo poder público como áreas de proteção 
de mananciais, devido à presença das represas (lei estadual no 898 de 1975). Assim, 
a problemática habitacional acabou agravada pelo conflito com a ambiental.

	Nesse contexto se desenvolveu o Jd. Moraes Prado, sobre um loteamento de 
1963, cujo processo de regularização transita até hoje, e em choque com parte do 
zoneamento ambiental. Na lógica urbana e habitacional perversa imposta à população 
empobrecida, um dos poucos arranjos possíveis - senão o único - para a obtenção da 
casa própria no período só pôde se dar nesses moldes, conforme verificado com todos 
os entrevistados e  exemplificado na  análise  da documentação relativa ao terreno 
sobre o qual foi construída a casa de dois deles.

Na zona sul da capital paulista, são as represas de abastecimento da 
região – Guarapiranga e Billings – a assombrar a expansão urbana 
dos que estão inseridos precariamente em nossa economia e, atra-
vés dos movimentos sociais forjados, pactuam, como única opção de 
sobrevivência nesta metrópole, com o mercado ilegal de terras em 
áreas definidas como áreas de mananciais, de preservação ou con-
servação. (DAMIANI, 2004, p.39 e 40).

Dentro desse arranjo a vida de seus moradores foi (e ainda é) marcada por 
uma série de sacrifícios. Entrevistando quatro deles constatamos várias similaridades 
neste sentido: todos adquiriram um lote no bairro pelo mesmo motivo, sintetizado na 
fala de um deles: “Na minha condição de vida, o melhor lugar que achei foi aqui.” (Seu 
Severino, 08.11.2015, entrevista concedida a Juliana).
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Antes do estabelecimento no bairro, todos pagavam aluguel; dois moravam no 
centro da cidade e os demais na própria zona sul - no entanto, em lugares menos 
afastados do centro. Chegaram ao bairro na década de 1980, quando ainda havia 
poucas casas construídas e infraestrutura urbana praticamente inexistente (um deles 
se estabeleceu quando o bairro não tinha nem energia elétrica).

Construíram suas casas com as próprias mãos, às vezes em esquemas de 
mutirão ou, muito eventualmente, com o auxílio de uma pessoa paga. Construções que 
duraram décadas ou ainda em curso, realizadas pouco a pouco, conforme a disponibili-
dade de parcos recursos financeiros ou da necessidade de modificação imposta, como 
nos casos vistos, para abrir um pequeno comércio como fonte auxiliar de subsistência 
ou abrigar parte da família que já não tinha mais para onde ir.

A obtenção da casa própria, enquanto necessidade básica de sobrevivên-
cia  e também como materialização de uma conquista, implicou, nesse contexto, no  
acréscimo de mais sacrifícios e opressões em seus cotidianos. Viram seu tempo ser 
praticamente todo consumido pelo trabalho e no deslocamento até ele em condições 
extremamente precárias:

Um sofrimento... só tinha um ônibus da CMTC, ele corria... fazia ponto 
lá em baixo [...] Então, só tinha um ônibus lá, que eu pegava às 4h da 
manhã pra chegar no serviço umas 7h, 7h30. Tinha gente que não 
acabava, não sei da onde vinha tanto. Não tinha ônibus, né? Só tinha 
de hora em hora. Era uma briga pra tomar ônibus lá viu, era uma luta. 
Pra chegar no ponto levava uns vinte minutos, as ruas tudo de barro, 
sem luz, quando chovia era uma tristeza.
(Dona Cida, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana)

Essa é uma das precariedades marcantes no cotidiano do bairro como um todo 
também nos dias de hoje. O consumo de tempo nesse tipo de trajeto e suas péssimas 
condições permanecem críticos. No mapa 6 que divide os distritos da cidade em cinco 
grupos de acordo com o tempo de deslocamento médio no trajeto casa - trabalho, o 
Grajaú, ao lado de outras regiões periféricas, está no grupo que registra os piores 
tempos.

	A renda média e os índices de analfabetismo verificados através dos dados 
estatísticos sobre o universo de 2.854 moradores no Jd. Moraes Prado também não 
são animadores. Conforme os critérios de classificação do IBGE, sua população está 
inserida na faixa de renda D, a penúltima menor numa escala de A a E. De seus mora-
dores, 9,09% são analfabetos - no mapa 7 verificamos que percentuais similares estão 
concentrados nas bordas da cidade, especialmente na zona sul. O padrão periférico 
no qual está inserido o bairro ficou bastante claro.

	Mesmo diante destas características atuais, houve percepção de melhoria das 
condições do bairro ao longo do tempo junto ao grupo entrevistado, apesar de restrita 
a aspectos como a presença de um pequeno comércio, pavimentação, presença de 
equipamentos públicos como escolas e a diminuição da violência. Esta percepção de 
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melhoria delimitada somente sobre esses elementos e a narrativa de suas histórias no 
bairro parecem estar relacionadas ao baixo grau de afetividade da maioria do grupo 
com o Jd. Moraes Prado.

	A experiência vivenciada por eles no campo de um cotidiano marcado pelas 
privações e sacrifícios enormes infuenciou muito este relacionamento com o bairro e a 
sociabilidade com a vizinhança:

[...]Passei minha vida toda trabalhando fora, se não parava pra con-
versa com os vizinho é porque eu vivia da casa pro trabalho, do traba-
lho pra casa (Dona Cida. 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana)
[...]Porque no futuro eu sei q eu não tô mais por aqui, né, já me mudei 
pra outro lugar. Sou muito grato por ter conseguido minha casinha, a 
vida encaminhou melhor com isso. Consegui meu comércio, ter enca-
minhado as menina, mas falar que gosto daqui não é bem verdade… 
(Seu Severino, 08.11.2015, entrevista concedida a Juliana)
[...] não gosto daqui não... olha, eu vou dizer, eu ando sempre sozinho, 
quase nem colega eu tenho. (Seu Quinho, 07.11.2015, entrevista con-
cedida a Juliana)

Somente uma pessoa do grupo, Dona Lia, disse realmente gostar do lugar e 
efetivamente interagir com os outros moradores:

Eu não gostava daqui, comecei a gostar depois que começou a abrir 
um comercinho aqui outro comercinho ali, um ponto de ônibus, uma 
perua, tudo assim mais próximo, aí melhorou.
Gosto de tá envolvida com as coisa do bairro, ir atrás das coisa que a 
gente merece (Dona Lia, 07.11.2015, entrevista concedida a Juliana)

A interação descrita por ela se deu principalmente no campo das ações coletivas 
reivindicatórias de melhorias para o bairro. No seu caso, uma janela de ruptura com o 
cotidiano no qual está inserida foi percebida e aberta. Outras experiências contestató-
rias no bairro e seus arredores também foram verificadas, como a descrita no caso da 
Ocupação Morada do Sol.

	A experiência da ocupação, relacionada à problemática habitacional, parece 
apontar para o esgotamento do acesso a casa própria, como duramente vivenciado 
pelos entrevistados e por toda a geração que consolidou o bairro. O grau de dificuldade 
e impossibilidade para isso conseguiram ser colocados em patamares ainda piores.

	A pressão sobre as escassas áreas ainda desocupadas, como no caso da área 
onde se processou a ocupação, demonstrou um acirramento ainda maior entre os inte-
resses de sua posse e mobilização como mercadoria, representados pelos proprietá-
rios e pelo aparato ordenativo do Estado contra aqueles desejosos da habitação como 
necessidade básica de sobrevivência, representados pelos membros da ocupação – e, 
até certo ponto, contraditoriamente pelo mesmo Estado (nos zoneamentos da área) -, 
que em raras ocasiões demonstra um mínimo de identidade com coletividades - como 
aquelas que impulsionaram a criação do Estatuto da Cidade, já ameaçado e tolhido 
pela atual conjuntura das forças políticas/privadas impostas após o golpe de 2016.   
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	O trajeto da pesquisa nos permitiu caracterizar a formação do Jd. Moraes Prado, 
enquanto espaço surgido da necessidade habitacional, como um lugar cuja gênese, 
correspondente a sua feição atual, foi dada pela imposição desta área como única 
possibilidade de permanência na cidade e obtenção da casa própria a uma população 
empobrecida, já não mais suportada em outros trechos com melhores condições urba-
nísticas por força de motivos econômicos. Temos, assim, um bairro que foi construído 
por pessoas expulsas.

	Nesse contexto de expulsão e de falta de escolhas, a sujeição se colocou 
como imperativo a seus moradores, como pudemos verificar sobre algumas de suas 
características: desde a compra de terrenos em condições de insegurança jurídica em 
desfavor de seus adquirentes, perpetuadas no tempo e agravadas pelo embate com as 
questões ambientais (zoneamento dos mananciais), até o cotidiano caracterizado pela 
precariedade (expressa, entre outras coisas, pela falta de infraestrutura urbana básica 
no bairro e pelo tempo consumido em deslocamentos para o trabalho e no trabalho).

	A experiência do auto-empreendimento da casa própria no bairro, imersa no 
cotidiano marcado pelas privações e exploração, caracterizou a co-existência  de  uma 
sociabilidade restrita (a mais predominante) em face de outra com maiores laços de 
vizinhança e experiências coletivas de seu questionamento.

	Hoje, o bairro já bastante adensado e com poucos e caros terrenos livres, 
aponta o esgotamento da resposta possível para a problemática habitacional que 
ensejou a criação do bairro, baseada no: “trinômio loteamento periférico, casa própria 
e auto-construção” (Bonduki, 2011, p. 281). A ocupação vista nos arredores do bairro 
demonstra isso claramente.

	Tanto o processo de formação do bairro e sua dinâmica atual, do ponto de vista 
da problemática urbana, corroboram a urbanização crítica apontada por Damiani:

Considerando-se os limites da inserção, no mercado de trabalho, da 
força de trabalho disponível nas grandes cidades; considerando-se, 
também, como fundamento e base de desenvolvimento das cidades, 
como corpo citadino ou na sua materialidade, a propriedade da terra 
capitalizada, que sustenta um amplo campo de negócios urbanos, a 
urbanização em nosso país é crítica. 
(...)O que é a urbanização crítica? É a impossibilidade do urbano para 
todos, a não ser que se transforme radicalmente as bases da produ-
ção e da reprodução sociais. (DAMIANI, p. 29, 2000).

A problemática habitacional no interior desta forma de urbanização que funda-
mentou a criação do Jd. Moraes Prado e que hoje consegue se colocar de forma ainda 
mais agressiva deve ser superada. Para isso, as experiências coletivas de questiona-
mento do cotidiano devem ser incentivadas e praticadas, pois somente através delas 
parece haver a possibilidade de avançarmos em direção a uma sociedade mais justa, 
onde a vida digna seja a máxima a ser protegida.
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Anexo A - Entrevistas com os moradores do Jardim Moraes Prado

	1. Dona Cida, em 22.11.2014.

	Dona Cida: C
	Entrevistadora: J

	J: É... qual que é a sua idade agora e a sua ocupação?
	C: 82 anos ahh... ocupação faço quadro, tapete, não posso mais trabalhar
	J: E a senhora, você nasceu onde mesmo?
	C: Em Bilac.
	J: A senhora mora aqui desde quando?
	C: Ah, eu tô com uns 58 anos mais ou menos que eu moro aqui em São Paulo.
	J: Em São Paulo?
	C: É
	J: Mas e aqui no bairro?
	C: 30 anos.
	J: Tá. Porque que a senhora veio morar aqui?
	C: Por causa que eu morava num apartamento alugado e o apartamento foi à 

venda. Eu não tinha dinheiro pra comprar o apartamento, a mulher queria o dinheiro à 
vista porque ela tinha comprado outros imóveis e tava vendendo os apartamentos pra 
pagar os outros imóveis.

	J: Sei...
	C: Aí achei só aqui, de tanto procurar, procurar, achei só aqui.
	J: Em outros lugares não achou porque?
	C: Não achei porque naquela época os imóveis tava em concorrência, não tinha 

imóveis à venda.
	J: Entendi. Aqui tinha à venda? O melhor preço era aqui?
	C: Aqui... é, deu pra pagar, não à vista, pagamos a metade à vista e o resto à 

prestação. Pagamos 15 mil de entrada e 17 à prestação.
	J: Entendi. Quando a senhora chegou aqui, como era o bairro?
	C: Não tinha casas, tinha meia dúzia de casas só, não tinha asfalto, não tinha 

( ), não tinha telefone, telefone custava mais que uma casa. Então... um sofrimento... 
só tinha um ônibus da CMTC, ele corria... fazia ponto lá em baixo onde era a padaria, 
agora é... é ah... ixi, onde faz exercício...

	J: Ah! Academia!
	C: É, academia! Então, só tinha um ônibus lá, que eu pegava às 4h da manhã 

pra chegar no serviço umas 7h, 7h30. Tinha gente que não acabava, não sei de onde 
vinha tanto. Não tinha ônibus, né? Só tinha de hora em hora. Era uma briga pra tomar 
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ônibus lá, viu? Era uma luta. Pra chegar no ponto, levava uns vinte minutos, as ruas 
tudo de barro, sem luz... quando chovia, era uma tristeza. 

	J: E hoje em dia, com a senhora acha que ó bairro hoje em dia? O que a senhora 
acha?

	C: Olha, eu não sei, não conheço os outros bairros, né, mas eu tô acostumada 
a morar aqui, já acostumei sozinha, com o vô. Vivo a vida deitada, não saio, se a gente 
sair muito tem fofoca também, né? Mas eu não vou, não saio, não tenho amizade com 
ninguém.

	J: E no futuro. A senhora acha q o bairro vai tá como? No futuro. Como que a 
senhora acha que vai estar o bairro?

	C: Hoje em dia se vê, já não tem mais um terreno pra vender. Acho que vai 
melhorar, eu creio q vai melhorar por causa... porque quando eu mudei aqui não tinha 
meia dúzia de casa.

	J: Entendi...
	C: Todo mundo tá construindo cada vez mais então eu creio que… já tem perua 

aqui na porta de casa, né? Tem ônibus de todos os lugares, então eu acho.. tem o trem, 
lá no Grajaú, tem o trem agora vai vir aí pra Varginha, que roubaram os trilhos aquela 
época, agora tão fazendo um bonito, o trem vai até Varginha, né?

	J: A senhora acha q o bairro vai melhorar, então?
	C: Eu acho q só tem melhorar, piorar não...
	J: Pra você, na sua opinião, o bairro que a gente tá aqui, a sua casa, pra você, 

qual que é o nome desse bairro?
	C: É... Alvorada.
	J: Sei... e a senhora conhece o Jd. Moraes Prado? Pra você existe esse bairro?
	C: Existe, porque é ligado com aqui, descendo logo ali, você tem a favela, lá 

começa o Moraes Prado.
	J: O comércio que a gente tem aqui em cima, pra senhora em qual bairro que é 

esse comércio, na sua opinião?
	C: Eu penso... sei lá... uns falam que ali é Moraes Prado, outros falam que é... 

porque essa rua aqui que eu moro ela vai até lá quase no Noronha.
	J: A rua Gonzalo Berceo?
	C: É, vai até Noronha. Então não sei, falam por exemplo... se for Moraes Prado 

pela padaria, aquele supermercado, farmácia, né, mas não acredito até ser Moraes, 
deve ser como que falei agora? O nome daqui...

	J: Alvorada?
	C: Não. É... ô meu Deus do céu. Gonzalo Berceo... Moraes... aqui deve ser... ai 

esqueci. Esqueci o nome do bairro, falei agora mesmo, esqueci...
	J: Deixa eu ver... do Jd. Alvorada para a senhora qual que é o principal lugar?
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	C: O quê? Que eu moro?
	J: Do bairro, do Alvorada.
	C: Ah não tenho idéia viu, porque não saio, não converso com ninguém. Eu não 

tenho idéia disso daqui.
	J: Beleza! Era isso que eu precisava. Obrigada!
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	2. Dona Cida e Seu Quinho, em 07.11.2015.

	C: Dona Cida
	Q: Seu Quinho
	J: Entrevistadora

	J: Qual a idade de vocês?
	C: A gente é do mesmo ano Zu, tamo com 81 agora.
	J: Antes de morar aqui, onde você morava e se era alugado onde você estava 

antes?
	C: Ali na Praça Júlio Mesquita, na Santa Efigênia, eu não lembro mais o número 

viu… ô Quinho, que número que era lá o apartamento? O apartamento eu sei que era 
36, agora o predinho não lembro...

	J: Entendi, era apartamento alugado?
	C: Apartamento alugado.
	J: Você já morava com o vô nessa época?
	C: Morava.
	J: Tá... é nesse apartamento que você fazia pensão ou não?
	C: Não.
	J: Tá... nesse apartamento morava só você e o vô?
	C: Morava só eu, depois foi morar o vô.
	J: Tá, e onde você trabalhava? Fazia o quê?
	C: Eu trabalhava na galeria na Pç. Júlio mesquita, número 69 se não me engano, 

lá na barbearia do seu Manolo, profissão de manicure, né.
	J: Não era onde eu conheci então? 
	C: Não, era do Seu Manolo. Depois de um tempo que eu já tinha mudado pra 

cá fui trabalhar na barbearia do Seu Antero e do Seu Humberto ali na São João, essa 
que você conheceu.

	J: Quantos dias por semana você ia pro salão?
C: Ia de segunda até sábado.
	J: Ah… na época da barbearia do Seu manolo, quanto tempo você levava pra 

sair do seu apartamento pra ir pro serviço?
	C: Lá era 5 minutos a pé, você saía e atravessava a praça. 
	J: Quando você parou de trabalhar?
C: Ai, deixa eu lembra… foi em 2005 eu tava com 76 anos, mas por mim tinha 

continuado.
	J: E por que parou?
	C: Porque os donos morreram. Primeiro faleceu o Seu Antero, mas o Humberto 

continuou tocando a barbearia. Depois que ele morreu, fechou, né? Tive que parar. Foi por 
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isso que eu parei, senão ia ter continuado mais alguns anos… o INSS paga muito mal...  
	 J: Entendi… mas agora, voltando pro apartamento na Júlio Mesquita...

	C: O Quinho foi morar comigo lá no apartamento.. depois a dona botou o aparta-
mento à venda. A imobiliária mandou uma carta pra mim; por morar lá bastante tempo, 
tinha preferência pra comprar. Mas como a gente não tinha dinheiro e o Quinho tava 
juntando muita ferramenta, muita coisa pra guardar, tinha que ir pra uma casa... aí nós 
partimos pra procurar uma casa. Naquela época, não tinha imóveis que desse pra 
gente comprar… nós fuçamos, fuçamos, fuçamos, procuramos em tudo que é lugar, e 
sempre se afastando, se afastando... aí, tinha esse cômodo e cozinha - morava duas 
famílias antes, de aluguel. Não tinha jeito, né? Pouco dinheiro... eles queriam 33 mil do 
terreno. Aí eu vendi meu telefone, vendi minhas joias... o pouco de joias que eu tinha, 
né? Vendi e botei na poupança. Daí eu dei, arrumei os 17 mil da entrada. 

	J: Antes de vir pra cá vocês procuraram na região do centro?
	C: Procuramos em tudo que é lugar.
	J: Então vocês não pagaram à vista, né? Como foi?
	C: Dei 17 mil à vista na hora, e o restante fiquei devendo, né. Aí eu paguei 

parcelado, eles me deram duplicata. Quando nós terminamos de pagar, não valia mais 
nada.. não dava nem pra pagar uma conta de luz.

	J: Quanto tempo vocês demoraram pra pagar, mais ou menos?
	C: Um ano e pouco. A gente precisava construir, porque era só um cômodo e 

cozinha, mas pra gente sair logo do apartamento a única coisa que deu tempo foi o 
Quinho construir os muros que dava pra rua, né? E depois que fizemos isso nós muda-
mos pra cá, não tinha janela, não tinha vaso sanitário, o seu vô botou vaso sanitário na 
terra, não tinha lugar de lavar louça, não tinha nada, a gente teve que levanta tudo... 
nós botava tábua nas portas... é e nós mudamos num domingo...

	J: E de quando avisaram a senhora que queriam o apartamento até você mudar 
pra cá, quanto tempo mais ou menos foi?

	C: Ah! Não chegou um mês, eu falei pro moço que comprou o apartamento 
“Peço pra você dois meses pra desocupar o apartamento.“	

	J: Aliás, que ano era mais ou menos que isso aconteceu? Que você veio pra cá?
C: Eu vim pra cá, o Vinícius tinha nascido, era mais ou menos 1985.
	J: Quantos anos você tinha mais ou menos na época?
C: Eu tinha 50 anos.... Morei com seu vô só 3 anos no apartamento, depois nós 

mudamos. Então aqui foi uma luta depois, aí seu vô construiu em cima, começou essa 
construção... esse monstro aqui, né? Foi bom, que deu pro Toninho morar aí, né? De 
quando ele faliu de novo... quando ele veio, o Quinho reformou aí em cima e deu pra 
todo mundo vir. Mas um monstro aqui em cima, e aqui nó estamos.. o bairro era tão 
perigoso, que o senhor João tinha uma venda aqui perto, mas o filho dele se envolveu 
com uns roubos, sabe? Daí mataram o filho dele e enrolaram tudo assim no arame, 
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depois disso ele se mudou. Já aconteceu cada coisa por aqui… Ali embaixo, ali onde 
tem aquela igreja, sabe aquela esquininha? Ali o senhor Francisco plantava mandioca, 
e ele morava vizinho. Mataram o filho dele também tiraram as partes genitais e pendu-
raram no portão. Quando ele levantou de manhã viu aquilo... Ai meu Deus, cada coisa 
triste... aqui era muito violento, mas melhorou bastante. Não tem nem comparação.                                                        
	 J: E até essa época, quando vocês compraram aqui, te deram alguma coisa, 
algum papel? Você sabia se era legal? 

	C: Não, fomos sem erro, nós fomos na prefeitura ver. O Seu... como chamava o 
que vendeu a casa pra nós, Quinho? Não lembra o nome dele? O dono da imobiliária, 
nós falamos com ele aqui né? Lembrei, Seu Costa… quando a gente veio ver a casa… 
aí ele pediu nosso endereço e eu peguei e dei.. no outro dia ele foi em casa, no apar-
tamento pra ver se a gente ia mesmo, se era só papo ou se ia ficar com a casa.. aí eu 
perguntei, “Nós vamos comprar, quando terminar de pagar vocês dão a escritura?” “Ah! 
nós damos a escritura pra senhora...”, não sei o quê, não sei o que lá... Quando eu mudei 
pra cá, os vizinhos começaram a falar que aqui não dava escritura, daí fui falar lá com 
o Seu Costa da imobiliária. Ele disse assim: “Ah, mas eu dou a escritura particular pra 
senhora, assinada e tudo, batida no cartório.” Eu peguei e falei assim: “o senhor pega esse 
papel e guarda porque nem pra ir no banheiro não presta.” Então, ficou assim mesmo...                       
	 J: Esse era o cara da imobiliária?

	C: É.
	J: A imobiliária ficava aonde?
	C: Aqui mesmo no bairro, lá embaixo lá perto do ponto final.
	J: E quando vocês chegaram aqui, tinha esgoto ou não tinha?
	C: Olha, só tinha água.. água e luz. Não tinha telefone, não tinha esgoto, não 

tinha casa de jeito nenhum. Era tudo terreno vazio.. né Quinho? Era tudo terreno vazio... 
capim... não tinha asfalto, capim caindo no meio da rua.. uma noite, seu vô não chegou 
e aquela época tinha ônibus até onze horas e nós não tinhas telefone, telefone era 
muito caro, não dava pra comprar.. aí eu peguei e fiquei preocupada e saí, fui por aqui, 
fui por ali, fui até lá em cima no ponto no meio do mato... procurando seu vô.. aí eu tava 
no portão, a viela aí era perigosa... passou um menino com a faca assim, falei “Menino 
vem aqui...” ele ó, correu… eu falei, “Bom, ele pegou o Quinho por aí, né? Matou o 
Quinho... eu vou procurar...” e tinha um atalho aqui, que saía lá no grupo...

	J: Já tinha o grupo nessa época?
	C: Não sei se você lembra do atalho que tinha ali? ( ) fiz aquele atalho, fiz por 

cá, fiz por lá, a última vez eu fui no telefone publico lá embaixo... ( ) sabe lá onde tem 
a academia? Era uma padaria, lá tinha um telefone público, fui lá o telefone não tava 
funcionando.. aí eu voltei e fui pra ver até lá onde vira o ônibus procurando o seu vô... 
vendo se ele não tava caído ou qualquer coisa.. e aí duas e meia da manhã... aí caiu 
uma chuva, me molhei toda.. aí cheguei em casa, me secando o cabelo ele chegou... 
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olha, eu não sabia se eu abraçava ele ou se eu dava na cara de tando ódio. Ele disse 
que perdeu o último ônibus e veio de carona.

	J: Os ônibus na época, tinha ônibus? 
	Q: É… quase nada, mas tinha.
	J: Você lembra o nome da linha que usava?
	Q: Não lembro...
	J: Mas vocês pegavam o ônibus e ia pro centro?
	Q: Ia pro centro sim.
	J: Você lembra se tinha só tinha uma linha ou se tinha mais?
	Q: Eu lembro que tinha uma só, que a gente pegava e ia embora...
C: Os ônibus de antigamente saia só do Noronha, não tinha perua não tinha 

nada… saia lá de onde tem a academia hoje. Um dia eu tava sentada aí no degrau era 
mais.. era quase uma hora da manhã... esperando seu vô.. preocupada com ele né? 
Quando vejo ele vem com a baixinha daí da rua de baixo.. vinha ele com ela no maior 
papo...eu fiquei olhando, aí ele pegou e desceu pra lá, foi levar ela lá na casa dela... aí 
perguntei pra ele, ele pegou e falou assim “Ah é mulher de um colega da obra, ela foi 
na igreja e depois perdeu o ônibus.” aquela desculpa fiada, né? Aí um dia... aí muito 
tempo, eu passei a usar bengala e naquela semana nós ia indo... não sei.. aí veio a 
baixinha, ela falou assim: “Tá usando bengala? É bom pra bater no marido hahaha” aí 
eu falei que era bom pra bater nas sem vergonha que andam com o marido da gente... 
eu sei que daquele dia em diante a baixinha corria de mim quando me via, se mandava 
viu?

	J: E outra coisa, vocês disseram que tinha luz, era gato?
C: Não.
	J: A rua era terra ou não?
	C: Tudo terra, tinha asfalto em lugar nenhum.
	J: Nem onde o ônibus ia tinha asfalto?
	C: Não, quando passava um carro aqui era a maior novidade, hoje você vê, é 

um carro atrás do outro.
	J: Quando que chegou calçamento aqui nessa rua? Vocês lembram mais ou 

menos?
	C: Jogaram uns pedregulho e ficou assim, asfalto mesmo só chegou faz uns 

quinze anos…
	J: Nessa época o senhor trabalhava com o mesmo serviço de hoje? Trabalhava 

por conta ou tinha emprego fixo?
	Q: Por conta, né.. de pintor e pedreiro, pegava de tudo...trabalhei nos posto da 

Texaco, reformando esses postos de gasolina..
	C: Pegava muito serviço… levava bastante na cabeça.
	J: A maior parte dos serviços que o senhor pegava era mais pro centro ou não 
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tinha muito lugar fixo?
	Q: Era mais Centro, Santo André, São Caetano. O prédio da Prefeitura de Santo 

André reformei ele, e ali na cidade eu fazia muito serviço trabalhava mais na corda, 
não amarrava nem cinto de segurança pra corda não balançar. Num prédio em Santo 
André que tinha 21 andares que era alto né, então eu amarrava a corda em cima e 
amarrava a cordinha, mas nunca usei nem cinto de segurança.

	J: Hoje o senhor não faz mais essas coisas, né?
	Q: Não, não... hoje é mais biquinho que eu pego, de vez em quando, muito bom 

o véio tá com saúde pra trabalha, né? (risadas) 
	J: E como o senhor faz pra carregar os materiais pra trabalhar?
	Q: Ah! Como sempre fiz, ué? Se o serviço é pequeno, mais fácil, boto as fer-

ramenta na sacola e vou, a gente nunca teve carro mesmo... se é coisa mais grande 
que precisa de negócio pesado me acerto com os vizinho, combino um fretezinho e ele 
carrega as coisas pra mim, faço muito isso com o Araújo dali do Noronha, ele tem uma 
Kombi, o que eu num posso é parar de vez, o INSS me paga só um salário, é muito 
pouco.

	J: Quando vocês vieram para cá e falaram pros amigos e pros conhecidos onde 
era o tereno, o que eles acharam?

	C: Nós não demos o endereço para quase ninguém, apareceram uns dois aqui.
	J: Ela disse que tinha 50 anos mais ou menos quando veio pra cá, você lembra 

mais ou menos quando o senhor veio pra cá e quantos anos você tinha?
Q: Tinha a mesma idade dela. 
	J: Vocês se conheceram quando?
	Q: O ano ou o mês?
	J: Se tiver o mês melhor ainda...
	Q: O ano foi 82, o mês eu não lembro...
	Q: É 82, ou 81 bem?
	C: Agora tá com 34 anos juntos, o Vinícius ainda não era nem nascido.. não tava 

nem na barriga da mãe ainda.. então foi mais ou menos 81.
	J: Onde que vocês se conheceram?
	C: Ele não lembra nada, sabe Zuza... 
	Q: Conheci ela eu morava em frente à Pç. Júlio Mesquita, naquele predinho lá, 

e ela morava do outro lado.
	J: Entendi, ficava se olhando pela janela (risadas)
	Q: Ela subiu lá com outra senhora, aí eu falei: “Que coroa!”(risadas) Engrilei 

nela.. 
	J: Agora voltando um pouco pro bairro. Tinha escola, delegacia, posto de saúde, 

mercado. O que tinha aqui?
	C: Não tinha nada. Nada, nada, nada, nada... Padaria, eu trazia pão da cidade, 
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eu trabalhava na cidade e trazia pão da cidade... as compras não tinha nada, tinha que 
ir pra lá do mercado o… qual o nome mesmo… o Yokoy, pra cá tinha um mercadinho 
pequeno, onde hoje tem a locadora, ali era uma venda, eu comprava as coisas ali.. 
melhorou muito.

	J: Fora o grupo, posto de saúde, tinha? Quando precisava de médico ia aonde?
	C: Eu ia na Santa Ccasa, um dia eu tive uma febre, nada fazia ela baixa, aí nós 

saímos daqui era uma hora da manhã pegando carona por aí do seu... pegamos uma 
táxi e fomos parar na Santa Casa... chegamos na Santa Casa me examinaram e não 
acharam nada, só a febre. Você sabe o que o médico me deu? Me deu uma receita ( ) 
tá bom...Chegou na rua olhei, Novalgina em gotas.. mas eu fiquei louca da vida...

	J: Outra coisa, o apartamento que vocês moravam antes juntos, tinha dois quar-
tos, sala... como que era?

	C: Era quitinete, mas era grande, tinha divisão do quartinho e tinha divisão da 
salinha... a cozinha era um cubículo... o banheiro era enorme.

	J: Pra entender: a carta que a dona da quitinete mandou falava “ou vocês com-
pra ou vocês saem”?

	C: É... compra ou sai.
	J: Tá, ela tava precisando vender o imóvel... 
	Q: Comprar nós não queria comprar…
J: Por que vocês não queriam comprar o apartamento?
	Q: Queria fora mesmo... Queria apartamento não...
	J: Mas vocês preferiam continuar no centro? 
	Q: Não, eu queria mesmo sair fora...
	C: Eu gostava... gostava do apartamento, tinha um hallzinho de entrada, dava 

na sala, depois lá na cozinha a geladeira ficava na sala porque não cabia na cozinha... 
a cozinha cabia fogão, armário tinha a pia e o depositozinho de pôr as coisas...

	Q: Eu morei na Santa Efigênia, era vaga... no hotel na rua dos Gusmões, hotel 
diária. 

	J: Você veio pra São Paulo com quantos anos? 
	Q: Eu tinha uns 30 anos também, né?
	J: Antes de vir pra São Paulo o senhor tava em qual cidade?
	Q: Antes de vir pra São Paulo eu tava em Araponga, Cornélio Procópio...
	J: Você nasceu em que cidade mesmo de Minas?
	Q: Salinas.
	J: Quando o senhor veio pra São Paulo... por que o senhor veio pra cá?
	Q: Vim pra correr o mundo, visitar... desde os meus 16 anos...
	J: Você veio sozinho ou não? 
	Q: Vim eu e Deus... o rio Paraná todinho.. Tapejaras, fui um dos primeiros macha-

deiro de Tapejaras... fiz as casas de colônia em Tapejaras... Campos de Mourão, fiz a 
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estradinha de Campo de Mourão... pra Cruzeiro do Oeste...
	C: Andarilho...
	J: Você veio pra São Paulo com o Toninho pequeno, né?
	C: O Toninho tinha um ano e pouco.
	J: Vocês vieram pra São Paulo por quê?
	C: Nós viemos porque o irmão do Orlando, o pai do Toninho, falou pro Orlando 

“Vocês vão pra São Paulo e lá eu te arrumo casa e te arrumo emprego.., aí nos viemos 
e ele esperou nós na estação da Luz, era dia 15 de novembro, nós saímos de Biriguí... 
quando chegou aqui ele pôs nós num cômodo e cozinha e puxou a palha... 

	Q: A maior bronca que eu tenho é quando me oferecem um sanduíche de mor-
tadela. Essa daí é louca por mortadela. Porque na época eu tinha meus 16, 17 anos 
em Apucarana, eu correndo um trecho com uma fome violenta, molecão né? Tinha 
uma caneta Parker 51 banhada a ouro, cheguei num cara que tinha um boteco falei “Ô 
moço, eu tô com uma fome mas não tenho dinheiro, só tenho essa caneta...” ele falou 
“Te dou um sanduíche por essa caneta” me deu um sanduíche de mortadela a troco 
da caneta... aquilo pra mim foi uma morte…

J: Quando vocês vieram aqui para esse terreno, já tinha os cômodos, né? Essa 
família que tava ocupando os cômodos antes de vocês, sabem onde elas foram?

	C: Uma tá aí morando aqui embaixo, a Maria, separou do marido...
	J: Era casa alugada que eles tinham? Eles alugavam?
	Q: Eu acho que era alugada sim.
	C: Os três compraram uma casa lá embaixo e alugaram essa.
	J: As duas famílias entravam pela mesma porta, aí vocês fizeram mais cômo-

dos?
	C: O quarto, a área...
	J: O banheiro você disse que fez na terra, né? Não tinha quando vocês compra-

ram o terreno com os cômodos?
	Q: Ah, era tudo mal feito, só tinha um cômodo grande lá embaixo… que é aquela 

sala, era aquilo ali...
	J: Não tinha privada?
	Q: Não tinha nada, era fossa...
	C: A fossa era aqui na frente, mas não era tijolada... só cavucada na terra... 

desabou... nós achamos que a fossa tava cheia, eu chamei um caminhão pra esva-
ziar... aí o cara começou a puxar e falou “Só ta terra, não pode esvaziar...”

	J: Caminhão de quem? Da prefeitura?
	C: Da prefeitura, mas pagava, pagava 80 reais naquela época... 
	J: Quando vocês vieram pra cá e começaram a levantar a casa. O senhor levan-

tou a casa sozinho ou tinha mais homens trabalhando com você?
	Q: Eu que fiz sozinho. Às vezes, a Cida ajudava bem no começo, depois 
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às vezes pegava uma pessoa no fnal de semana, ou quando eu tava sem 
serviço, pra ajudar, mas era sozinho mesmo. O que eu fiz aqui, fiz tudo só.                          
	 J: Você ia fazendo conforme o tempo e a…

	C: E a grana ia entrando.
	C: Zuza, eu quase morri de medo desse cara aqui, quis subir laje mas só tinha 

uma escada de madeira pra subir aqui.. eu falei “Quinho, você acha uma pessoa pra 
pôr a laje em cima, porque tem que carregar e é pesado, né?” Quando eu cheguei do 
serviço às 4h a laje lá em cima e ele que colocou tudo carregando sozinho na escada 
de madeira.

	Q: Essa aqui, essa casa aqui embaixo não tem estrutura, ela tem dois ferrinho 
só pra acompanhar. Quando eu mexi na casa foi que eu vi que ela não tinha quadrame, 
era dois ferrinho com esse outro aí... Então, isso aqui que eu fiz pra cima, eu levantei 
as colunas laterais pra passar o vigamento e essa parte de cima não tá sustentada 
na parte de baixo, esse quarto daqui, você vê que esse aqui tá em cima do quarto lá 
embaixo, né? Mas eu passei uma viga lá e passei uma viga aqui e levantei uma coluna 
aqui na viga pra segurar a parte de cima, então não pesa nada na parte de baixo, fazia 
essas coisa principalmente de sábado e domingo ou quando tava sem serviço. 

C: O seu pai quando veio reformar a casa pra vocês mudarem pra cá, ele refor-
mou né? Ele tinha medo de abrir a janela lá e a casa desabar. Eu falava “Não Toninho, 
a casa debaixo tá livre e a de cima é outra.” 

	J: E quando vocês vieram pro bairro, vocês achavam que o bairro ia crescer 
rápido, que o bairro ia crescer devagar, o que vocês pensavam?

	C: Nem pensei nada, queria só um lugar pra se enfiar.. um dia o Domingos, Seu 
Domingos começou a colocar azulejo na cozinha à tarde, era 6h, e os azulejos que 
não dava certo, então tirava pedaços e ficava desigual, ele batendo... eu fiquei até meia 
noite ajudando ele, depois que eu fui deitar, mas não dormi também, porque aquele 
pá pá pá pá batendo... foi terminar de manhã... e quando foi 4h eu peguei e saí, fui 
trabalhar e deixei ele com o azulejo, mas segunda feira ele não foi trabalhar, foi dormir. 
Eu sofri pra ter essa casa, até desaterrá precisou.

	J: Ah, é? Mudou o nível do terreno, né?
	C: Um dia de domingo, que era dia que eu não trabalhava, eu 

com a picareta, e ele com o carrinho de mão, eu mexendo na terra e 
ele levando pra jogar naquele terreno que era vazio, domingo inteirinho.                                               
	 J: Por que precisou fazer isso?

	C: Porque era ruim. né? Não dava pra pôr lustre...
	Q: A casa era baixinha, quase você passava a mão no teto, então precisou 

descer.. Se ela tivesse uma altura dessa de hoje tava bem… não tinha como subir 
porque tinha a laje... era tijolão grande, bróco.

	J: E o que vocês acham do bairro hoje? 
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	C: Olha eu não tenho nada contra o bairro. Acontece que tem muita fofoca. 
Passei minha vida toda trabalhando fora, se não parava pra conversa com os vizinho, 
é porque eu vivia da casa pro trabalho, do trabalho pra casa - e daí que acham que sou 
nariz empinado e me viram a cara. Então fico aqui em casa fazendo meus artesanatos 
e vendo minha novela. É melhor…                                                                                                  	
Q: Se eu ganhasse um dinheirozinho bom vendendo a casa largava isso aqui e com-
prava uma casa fora... não gosto daqui não... olha, eu vou dizer, eu ando sempre 
sozinho, quase nem colega eu tenho. Falo só um ‘tudo bem?’, passo e vou embora. 
Não dou nem bola, porque não adianta… Só saio pra fazer minhas comprinhas: chego, 
compro e pago, não devo um tostão pra ninguém, porque não quero que ninguém me 
encha o saco. Não tenho amizade, não tenho mais família por aqui, não tem um parque 
pra respirar um ar mais puro... vou continuar aqui pra quê? 

	J: Fora onde? Mais no interior, na praia?
	Q: Pra fora, pra lá, outro lugar... procurava fora...
	C: O seu vô achou um corretor uns par de dia, achou um terreno por aí, ele ficou 

louco pra comprar o terreno, já tinha uma casinha no fundo que servia pro seu pai, mas 
Zu, o dinheiro que ele pegava aqui não dava pra construir lá...

	J: O que incomoda no bairro hoje?
	Q: Pessoas ruins.
	J: Bom, era mais ou menos isso eu tinha pra perguntar... Obrigada!
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	3. Dona Lia, em 07.11.2015.

	Dona Lia: L
	Entrevistadora: J

	J: Eu quero saber qual a sua idade e qual a sua ocupação.
	L: Hoje, a minha ocupação: do lar. 
	J: E antes?
	L: Copeira, num banco do Jabaquara. Depois que eu coloquei o marcapasso 

parei de trabalhar. Comecei a fazer uns bicos de limpeza mas não aguentei muito, daí, 
de vez em quando comecei a catar pra reciclagem, mas também já não consigo mais, 
o coração não deixa…

	J: Faz tempo que você precisou colocar o marcapasso?
	L: Já, já faz muito tempo. Tinha um bocado de tempo que eu tava aqui… 1989, 

por aí...
	J: Quantos anos a senhora tem?
	L: 84.
	J: Desde quando que a senhora mora aqui no bairro?
	L: Desde 1981. 
	J: Onde que você nasceu?
	L: Eu nasci em Sabinópolis, Minas Gerais.
	J: Certo... e antes de vir aqui pro bairro, antes de 1981, a senhora tava morando 

onde?
	L: Eu tava morando na Rodovia dos Imigrantes, de lá eu deixei uma favela.
	J: Acho que sei mais ou menos onde fica..
	L: Perto do zoológico, que quem vai pra Santos passa na rodovia.
	J: Por que que a senhora veio morar aqui no bairro?
	L: Porque pra lá, eu morava de aluguel; aqui, eu consegui comprar. Vim morar 

aqui e construí tudo aqui.
J: Quando a senhora comprou não tinha nada no terreno?
	L: Nada. Antes de mudar, com o pouquinho de dinheiro que ainda tinha paguei 

um pedreiro pra fazer um cômodo, que é a sala que tamo aqui hoje, e um banheiro. 
Precisava pelo menos disso pra poder vim pra cá com meu filho.

	J: E depois disso como a senhora fez? Hoje dá pra ver que a casa é maior.
	L: É sim, hoje tem dois quarto, a sala, a cozinha mais o banheiro.
	J: Mas como a senhora fez pra levantar os outros cômodos?
	L: Isso minha filha, teve dois jeito. Primeiro eu economizava o dinheiro, de 

grãozinho em grãozinho; demorava muito pra juntar, e com muito sacrifício, que só 
Deus sabe o quanto que foi. Quando via que já dava pra fazer alguma coisa, tentava 
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me organizar com os vizinhos de fnal de semana. Eles me ajudava com a minha 
casa e eu ajudava com a casa deles. Eu não sabia de nada, nem de botar um bloco  
em cima do outro, mas fui pegando o jeito da coisa e era bom que os homem aqui 
passou a me respeitar mais porque era só eu mais meu flho. Também tinha outras 
mulher que ia pra obra. A gente fcou muito amiga com essas coisa. Tinha Dona 
Luzia, que morava aqui embaixona beirada do córrego, a Vó Rozena, um pouco 
mais pra cima, finada Dona Joana, morava na entrada, Dona Maria do Seu Galé e 
Dona Maria Gaúcha.                                                       

	J: Você falou que tinha dois jeitos pra construir. Qual era o outro?
	L: É verdade, faltou fala do outro. Se não acontecia de con-

seguir juntar os vizinhos - e não tinha jeito: pagava um pedreiro. 
Mas isso, eu só fazia por último, porque ia ter que gastar mais.                                            
	 J: Como você se sente por ter conseguido a sua casa?

	L: Muito feliz. Ela ainda não tá do jeito que eu quero - nem sei se vai ficar, já 
tô com 84 anos, né? Mas só de saber que tenho um teto, que num dependo de 
ninguém pra morar - e tudo por causa da minha luta -, só podia fcar feliz... 
 	 J: Quando a senhora chegou aqui, como que o bairro era?

	L: Um matagal, só mato. Só tinha uma casa, a da Dona Maria, que é uma outra 
vizinha aqui.

	J: Entendi, era bem menos gente do que hoje, né?
	L: Pouquinha, pouca família.
	J: Era tudo terra as ruas?
	D: Tudo terra, esse lado aqui era tudo matagal, mato.
	J: Tinha luz na época ou não?
	L: Nada.
	J: E ônibus, como que era?
	L: Era um particular... a garagem é aqui em cima, ainda tá lá ainda a garagem. 

Um ônibus branco da CMTC, Bola Branca.
	J: Entendi. E hoje como você acha que o bairro é hoje?
	L: Minha filha, hoje nós estamos no céu. Hoje, em vista do que eu encontrei 

e era o bairro, hoje nós estamos no céu, porque aqui não tinha uma escola, só o 
Manoel de Abreu, né, e não tinha escola, outra escola no bairro, então somente 
essa escola. Eu lutei muito pra essa escola do Moraes, Moraes I e Moraes II. São 
duas escolas, primeiro do um ao quinto ano, a outra sexto até o colegial. 
Ano passado até fizeram uma homenagem pra mim no Moraes I, dis-
seram que eu sou uma das fundadora da escola. Foi muito bonito!                      
	 J: Pra você, o nome do bairro aqui onde a gente tá, qual que é o nome do bairro 
pra senhora? Porque eu já ouvi vários nomes, né?

	L: Pra mim, Jd. Alvorada com Moraes Prado e Jd. Noronha, que ali é Moraes 
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Prado. Do córrego que tem aqui no fundo, daqui pra cima é Jd. Alvorada, não tem 
outro, é Jd. Alvorada pra cá. Então, eu tô no Jd. Alvorada, com Moraes Prado e Grajaú, 
tudo junto.

	J: E no caso do bairro, do Moraes Prado, a senhora imagina algum motivo 
porque que o bairro chama Moraes Prado?

	L: Porque eles achavam assim melhor, né, aí depois teve uma complicação de 
alguma coisa que aconteceu e eles resolveram mudar assim, Moraes lá, Jd. Alvorada 
pra cá.

	J: A senhora diz “eles” quem?
	L: Todos... não todos os moradores, mas só os antigos, né, que seria muito 

assim... complicado pra eles. Então aí eles dividiram.
	J: No caso do Moraes Prado, onde você acha que ele começa? Tipo... em algum 

comércio, algum outro lugar?
	L: O Moraes Prado começa aqui... Três Corações, tem a subida dos Três Cora-

ções, né, que é aquela subidinha que passa as peruas tudo, né. Então, ele começa ali. 
Que no bairro mesmo lá embaixo é Três Corações. E o Moraes Prado é até o Jd. das 
Pedras.

	J: E no Moraes Prado, quais lugares que você acha que são mais importantes 
assim pro pessoal do bairro? Tem, algum comércio, algum lazer...

	Dona Lia: Filha, eu digo pra você que numa parte de lazer não tem. Por 
que que eu vou mentir? Porque não tem, mas é um bairro agora... é um comér-
cio - porque não tinha nada. Eu não gostava daqui; comecei a gostar depois que 
começou a abrir um comercinho aqui, outro comercinho ali, um ponto de ônibus, 
uma perua, tudo assim mais próximo. Aí, melhorou.                                     
	 L: Ah! Uma das coisas que melhorou foi o CEU porque não tinha CEU, 
né... então, tem o Três Lagos, tem o CEU da entrada do Varginha pra cá, tem 
bastante CEU, e pra lá também, já melhorou muito. E as escolinhas, assim, parti-
cular, e que não sei, também particular, melhorou muito. Que é o que precisava no 
bairro, né? Porque as crianças precisa de ter um lazer... não temos, tamos lutando 
pra uma creche - o ponto já tá aqui no Moraes I. Estamos lutando na mesma 
escola, a gente tá lutando pra essa creche.              	  
J: Parabéns! Porque faz muita diferença no bairro, mesmo.

	L: Faz muita diferença, porque só tinha o Manoel, um monte de criança, tudo 
as mães ficava assim, desesperada, “ai, como é que eu faço”, “ai nossa Senhora, tem 
q levar meu filho lá na linha do trem”. Então, a gente começou assim pra juntar os 
moradores... seu Carlos, conheceu o seu Carlos?

	J: Não conheci não.
	L: Não chegou a conhecer... ele veio a falecer, então só ficou a “espaçosa”, 

sou eu. Então eu fico num lugar, em outro, vou pra um, vou pra outro e assim. Vou 
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batalhando, conversando com os morador pra gente se unir e ir atrás do que é direito 
nosso. E tô lutando, né, já deixei um bairro, já, bem dizer, ali na Rodovia dos Imigrantes 
que nem eu te falei, né, ali também, eu morei ali muitos anos, era uma favela. Eu 
morava na favela, eu sentia assim um… como é que se fala... que as pessoa tinha 
muito preconceito com a gente que morava ali. 

	Os moradores que moram em favela, eles precisa de respeito, de um conforto... 
e, pra isso, só sendo mais unido um com o outro, se organizando, porque é o serviço 
que eu faço na rua. Porque hoje eu ando em várias favelas, eu ando, entro em tudo que 
é luga né? Porque é que eles, coitado, precisa duma moradia digna, e não tem. Muitos, 
ó, se viu essas casa que desmanchou no porto de areia?  Desmanchou tudo.

	J: Eu vi, que judiação, né?
	L: Mas o que que é? Falta de... diálogo. Não teve, não usaram a 

cabeça... que quando você fala assim ‘vamos invadir aquilo ali?’, primeiro você 
tem que usar a sua cabeça; você procura andar, conversar com as pessoas mais 
antigas. Eles fzeram tudo assim ó: conversou, o homem chegou... eles caíram 
que nem um peixinho. Conversou: ‘me dá tanto... pode ocupar’                                
	 J: Bem chato, né?

	L: Qual foi depois a conversa? ‘Depois que tiver tudo pronto aí eu mando sair’. 
Quem perdeu?...

	J: Judiação...
	L: É. A conversa foi essa.
	J: Já tava tudo de alvenaria, né?
	L: Muito lindo, coisa mais linda!
	J: Então, do jeito que tava eu tava achando que não saía mais...
	L: Nem a minha casa aqui, que o conforto de tão bem feitinha que tava lá
	J: O pessoal devia tá crente q ia conseguir permanecer.
	L: Pois é, mas foi mentira, foi triste, mas mesmo assim não desa-

nimo não. Gosto de tá envolvida com as coisa do bairro, ir atrás das coisa 
que a gente merece. Se não, vou fazer o quê: ficar enfada em casa chorando 
as pitanga? Enquanto Deus permitir, vou continuar com minhas batalha... 
	 Teve outra também lá perto do... perto da garagem também, em cima, que tem 
aquele monte de barraco, tão saindo também, coitados. Ali na rua que a perua passa 
pra pega a Belmira Marin, abaixo eles compraram e entraram em acordo, a parte de 
cima não

	J: Ah! É por isso que lá em baixo tá alvenaria e em cima continuam os barracos?
	L: Isso! Continua os barracos.
	J: E da ocupação daqui de perto, você sabe se o terreno tem dono, qual a 

situação dele?
	L: A gente sabe que tem dono, mas ninguém consegue o nome dele mesmo, 
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ninguém conseguiu ainda. Nem eu que ando que nem uma coisa, não consegui o 
nome dele, do dono mesmo da terra, não consegui.

	J: Entendi. E faz anos que tá aí né, assim largado...
	L: Tá largado faz tempo, só os campinho de futebol da beirada da rua da perua 

e o pessoal que vai lá pra caminha, mas lá pra dentro é perigoso, vira mexe baixa a 
polícia porque encontram algum corpo, credo.

	J: Aqui é do... eu peguei lá na Secretaria de Habitação, o Hygino Prado Noro-
nha, o loteador, lá da década de 60, mais ou menos.

	L: Isso, exatamente.
	J: Esse eu consegui ver o nome, deve ser, o Jd. Noronha, o Moraes Prado, o 

nome deve vir até disso aí... o nome dos bairros de repente...
	L: Porque da minha sobrinha, que é do lado de lá, do Sete, também é do mesmo 

dono daqui. Ele tem terra.
	J: Geralmente são os mesmos loteadores...
	L: É, são os mesmos, porque a gente tava em conversa numa reunião e aí, a 

gente conversando tudo né, aí surgiu alguém reclamando que tinha chegado imposto 
pra paga ‘Ai meu Deus do céu tem, que pagar imposto disso’ - é filha, é uma coisa que 
se a gente não pagar tá na rua, tá na rua porque eles não medem... se chegou o trator 
e derrubou, não é seu, então, sai fora, é assim que eles faz. Eu paguei 14 anos aqui! 14 
anos! Pagando imposto aqui! Gente! Agora só que chegou uma carta aqui pra vizinha, 
oficial da justiça e eu mostrei pra eles, falei ‘Aqui ó, você sabe que tem que pagar’.  A 
moradia não é de graça. Diz que a terra não se vende. Mas aonde que vocês estão, 
em cima do torrão, tem que pagar, tem que ser pago, porque não é nosso, nós morre 
não leva, fica aí. Quem entrar tem que ir pagando, quem entrou foi um, entrou o outro 
tem que pagar.

	J: Foi muito boa a entrevista!
	L: Obrigada filha!
	J: Muito obrigada!
	L: De nada!
	J: Só vou te pedir uma última coisa, posso tirar uma foto da senhora?
	L: Pode, filha!
	J: Licença...
	L: Fica direito?
	J: Fica à vontade, do jeito q a senhora preferir...
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	4. Seu Severino, em 07.11.2015.

	Seu Severino: S
	Entrevistadora: J

	J: Seu Severino, qual que é a sua idade e a sua ocupação hoje?
	S: A minha idade?
	J: É.
	S: 63
	J: E a sua ocupação hoje, é qual?
	S: Minha ocupação é só trabalhar aqui no comércio, só.
	J: É o comércio?
	S: É.
	J: O senhor mora aqui desde quando?
	S: Desde 86.
	J: O senhor nasceu onde?
	S: Pernambuco, Garanhuns, Pernambuco.
	J: Garanhuns?
	S: É.
	J: Antes de vir pra cá, antes de 86, o senhor morava onde?
	S: Cidade Dutra.
	J: Na Dutra?
	S: É.
	J: E por que que o senhor veio aqui pro bairro?
	S: Ah, porque foi o único meio que eu achei de ficar por aqui em São Paulo, 

porque não tinha condições de continuar num bairro mais melhor, né? Então, vim pra 
cá mesmo...

	J: O senhor saiu da Dutra. Lá o senhor pagava aluguel?
	S: É, pagava aluguel.
	J: Tá, aí aqui o senhor veio porque podia...
	S: É, eu consegui comprar o terreno, o terreninho aqui e construir aqui, porque 

aqui tinha mais condições pra mim, né. Na minha condição de vida, o melhor lugar que 
achei foi aqui.

	J: Entendi. Quando o senhor chegou aqui, como que era o bairro?
	S: Era só mato aqui, só mato. Não tinha asfalto, não tinha asfalto aqui né, água 

já tinha, água e luz já tinha, só não tinha asfalto, depois que eles fizeram o asfalto... era 
só mato.

	J: Entendi. E a vizinhança já era grande ou não?
	S: Não... não, não.
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	J: O senhor começou com o comércio logo que veio pra cá, ou não?
	S: Não. Trabalhava num posto de gasolina, naquela época lá trabalhava num 

posto de gasolina, de frentista.	
	J: Entendi. Aí o senhor abriu o comércio aqui mais ou menos quando?
	S: Faz 16 anos que eu tô aqui, no comércio.
	J: Porque o senhor optou por abrir o mercadinho?
	S: Minhas duas menina conseguiram arrumar trabalho daí como já não pagava 

bem de frentista abri aqui com a Quitéria, o que entra aqui é pouquinho, mais pra aju-
dar a pagar as contas mesmo, né? Porque o que segura é a aposentadoria da Quitéria.

	J: Foram vocês que construíram a casa e o mercadinho?
	S: Foi nós sim.
	J: O senhor levantou sozinho?
	S: Praticamente, não entendia muito de obra não, mas na marra fui aprendendo.  

de vez em quando a gente fazia uns mutirão entre os vizinho que também tava fazendo 
a mesma coisa, um ajudava o outro, né? Foi assim que eu conheci a maioria dos 
colega do bairro. O Tião, padrinho da minha mais nova, foi assim que conheci ele.

	J: Quanto tempo levou até ficar pronta?
	S:(Risadas) Ficá pronto nunca fica, né? Ó essa parede aí, nem rebocada tá, mas 

é assim que a gente pode fazer. Arruma um pouquinho de dinheiro e vai melhorando.
	J: A casa e o mercadinho são um imóvel só, né? Quando o senhor levantou a 

casa já tinha pensado em deixar um espaço pra ele?
	S:Imagina! Quando comecei a fazer a casa, nem sabia que eu ia abrir isso aqui.
	J: E quando o senhor começou a fazer ele?
	S: Acho que uns dois ano antes de abrir. De primeiro, fizemos um outro quarto 

pras menina lá no fundo, onde ainda tinha um espaço - porque esse espaço era do 
quarto delas, né? Aí, fechamos a porta que dava pra casa, que aqui tem muito assalto, 
daí quebramos a parede pra rua. 

	J: O senhor falou dos assaltos, né? Sei que o seu comércio já foi assaltado 
algumas vezes, você tem medo de ser roubado de novo?

	S: Olha, menina, é.. já fui assaltado aqui de tantas vez que até já perdi a conta. 
Graças a Deus nunca aconteceu de agredir eu ou a Quitéria. O medo, a gente sempre 
tem, né? Quase sempre que acontece, tão armado, mas já foi bem pior. Faz um tempo 
que até que tá sossegado.

	J: Desde quando o senhor acha que deu uma melhorada?
	S: Sossegou mais na época que deram uma limpa - acho que já tem mais de 

uns dez ano, você lembra? Mataram tanta gente aqui, tudo os envolvido, né? Toda 
noite tinha barulho de tiro, mas dessas coisa prefiro não comentar muito não...

	J: Tudo bem. E no geral, hoje, como que o senhor acha que tá o bairro?
	S: Tá bom, né, é aqui o bairro nosso é um pouco atrasado mas tá melhorando 
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um pouco, né? Aos pouquinhos vai melhorando, já tem comércio, escola, posto de 
saúde...

	J: E como que o senhor acha que vai estar no futuro?
	S: Futuro? O futuro não dá pra saber não. O futuro não dá pra saber, né? Porque 

no futuro, eu sei que eu não tô mais por aqui, né? Já me mudei pra outro lugar. Sou 
muito grato por ter conseguido minha casinha, a vida encaminhou melhor com isso. 
Consegui meu comércio, ter encaminhado as menina, mas falar que gosto daqui, não 
é bem verdade...

	J: Entendi. Já tá terminando as perguntas, viu. É... aqui onde a gente tá, pro 
senhor qual bairro que é, o nome?

	S: O nome que eu conheço aqui é Moraes Prado, né.
	J: Aqui é o Moraes Prado pro senhor?
	S: É... alguns conhece por Alvorada, mas é Moraes Prado aqui.
	J: Era a minha outra pergunta, se o senhor já... tem pessoas que chamam de 

outro nome aqui né, falam que é Alvorada.
	S: É.
	J: E porque que o senhor acha que o nome do bairro é Moraes Prado?
	S: Aí eu não sei... porque que chama Moraes Prado eu não sei.
	J: Pro senhor o Moraes Prado começa onde, mais ou menos?
	S: Onde começa?
	J: É, o bairro vai de onde até onde?
	S: É, ele... Moraes Prado, né... Moraes Prado, Jardim Alvorada, né, e... Jd. Alvo-

rada, Jd. das Pedras, né... é só isso, é so isso aí, né...
	J: Entendi. E… quais os principais lugares que o senhor acha que são aqui do 

bairro, do Moraes Prado?
	S: Como assim?
	J: O lugar mais importante daqui, assim, tipo, um lugar... quando... se você qui-

sesse dar uma referência pra alguém vir aqui, alguém de longe, ‘Ah, aí o senhor vê um 
posto, aí já sabe que ali é o Moraes Prado’. O senhor diria o que de referência?

	S: De referência é o Jd. Três Coração, que tem o colégio, né... o colégio de Três 
Coração, a referência é ele.

	J: E daqui do Moraes mesmo?
	S: Do Moraes?
	J: É. Tem algum lugar que...
	S: Do Moraes é a antiga Estrada do Barro Branco, né? Que é o referencial que 

todo mundo fala que é.
	J: Entendi. Era isso o que eu queria saber. Eu agradeço, muito obrigada, viu!
	S: De nada.
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Anexo B - Escritura de compra e venda do loteamento que deu origem 
ao bairro Jd. Moraes Prado
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Anexo C - Petição de regularização do arruamento do loteamento
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Anexo D - CNPJ da construtora e incorporadora da família dos loteadores
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Anexo E - Contrato de “gaveta” de compra de imóvel no loteamento
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Anexo F - Cobrança de IPTU sobre imóvel do loteamento
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Anexo G - Termo de Ajustamento de Conduta
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Anexo H - Auto de inspeção da Cetesb
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Anexo I - Proposta de compra da Associação dos Moradores do Jardim 
Belcito
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Anexo J - Despacho deferindo reintegração de posse
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Anexo K - Sentença
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Anexo L - Notícia da prefeitura de São Paulo
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Anexo M - Projeto de lei municipal nº 448/2012
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Anexo N - Parecer conjunto municipal nº 1688/2014
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